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GUIA DE CONDUTA

O Brasil é o maior exportador de carne bovina do mundo, representando 28% das exportações globais em 20191 
e ocupa o segundo lugar como produtor de carne bovina, atrás dos EUA. O Brasil também possui o maior reba-
nho bovino comercial do mundo, com 215 milhões de cabeças de gado2, das quais 69% são criadas nos biomas 
Amazônia e Cerrado. No entanto, a liderança de mercado global do Brasil neste setor veio ao custo da perda de 
extensas áreas de habitat natural, que foram convertidas em áreas para criação de gado.

Neste cenário, a pecuária assumiu a posição de maior vetor do desmatamento e da conversão de habitat natural 
no Brasil, sendo responsável por cerca de 93% do desmatamento na Amazônia e 70% no Cerrado3. O recente 
aumento das queimadas e do desmatamento na Amazônia – com crescimento de 34,4% da área desmatada 
de agosto de 2018 a julho de 2019 e de 9,5% para o mesmo período entre 2019 e 20204 – é causado em grande 
parte pela expansão da pecuária. A Amazônia brasileira está quase 19%5 desmatada, se aproximando dos 20-
25%, o que os cientistas consideram um potencial ponto de inflexão6 para uma transição a um ecossistema de 
não-floresta. O Cerrado, por sua vez, está com metade de sua área convertida7.

A remoção contínua da vegetação natural desses biomas traz consequências devastadoras para as emissões de 
carbono, a disponibilidade de água, a biodiversidade e as pessoas que vivem e trabalham nessas regiões. Além 
disso, espera-se que a demanda por carne bovina brasileira cresça aproximadamente 35% nas próximas duas 
décadas8, com as exportações para a China – o mercado 
importador com maior crescimento –, pressionando cada vez 
mais a conversão de habitat natural nesses biomas9.

Como contraponto a essa realidade, existem caminhos e 
oportunidades para atender à crescente demanda global 
por carne bovina que evitam conversão de habitat natural. 
Atualmente, a produção de gado na Amazônia e no Cerrado 
possui uma produtividade muito baixa. Entretanto, com a 
implementação de boas práticas agropecuárias, é possível 
aumentar a produção animal em três a cinco vezes em re-
lação ao nível atual e, ao mesmo tempo, manter um sistema de criação baseado em pastagens e na adoção de 
sistemas integrados de produção agropecuária (SIPA / ILPF)10. Neste âmbito, até mesmo níveis moderados de 
aumento da produção podem, além de permitir que o Brasil contribua para atender à demanda global por ali-
mentos, colaborar para a integração de pastagens subutilizadas à expansão da soja e outros produtos agrícolas, 
não havendo a necessidade de conversão de novos habitats naturais. Ainda nesse cenário, o fomento à redução 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) advindos da pecuária se torna viável.

O processo de intensificação sustentável da pecuária descrito acima requer investimento de capital inicial, mas oferece 
um retorno sobre investimento atrativo – estimado em mais de 10% em um período de oito a dez anos11. No entanto, 
além de a maioria dos pecuaristas não terem acesso a crédito para realizar os investimentos iniciais (ex. na Amazônia, 
isso é exacerbado pela falta de regularização fundiária), se faz necessário ter à mão serviços de assistência técnica espe-
cializada para a implementação dos pilares preconizados pela intensificação sustentável da pecuária. Ademais, muitos 
pecuaristas ainda não são cientes da importância dos conceitos inerentes ao “retorno sobre investimento” e pode ser 
um desafio fazê-los mudar de comportamento, mesmo que o incentivo econômico seja robusto.

1  CEPEA (2019) 
2  IBGE 2019 
3  Se considerarmos o que foi mapeado como nativo pelo MapBiomas (https://plataforma.brasil.mapbiomas.org/) no ano de 2008 e como pastagens no ano de 2019. 
4  Prodes/Inpe (2020) 
5  INPE/Prodes 
6  Lovejoy & Nobre (2018) 
7  MMA (2015) 
8  Mulder (2019), OECD-FAO (2018) 
9  ABIEC (2020) 
10  Latawiec et al. (2014) 
11  TNC (2016)

Até mesmo níveis adequados 
de aumento da produção 
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contribua para atender à 
demanda global por alimentos
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A ampliação do acesso dos pecuaristas ao crédito de longo prazo é um componente essencial para fechar a lacu-
na descrita acima. Como pré-requisito ao sucesso dessa ação, se faz necessário identificar e atingir produtores 
rurais receptivos às inovações propostas e aqueles adeptos a mudanças. A disponibilização de assistência técnica 
rural e serviços capazes de gerenciar os principais riscos envolvidos nas atividades, sob a ótica de benefícios 
mútuos, tanto ao credor quanto ao pecuarista, é fundamental. Existem alguns modelos para a materialização 
do exposto anteriormente – por exemplo, empréstimos recentes feitos pelo Bradesco com &Green12, Rabobank 

com o Fundo Agri313 –, além do modelo de negócio inovador da 
PECSA14, que oferece financiamento e assistência técnica aos 
agricultores. Igualmente, o Plano ABC (Agricultura de Baixo 
Carbono) do Governo Brasileiro contribui para o financiamento 
da intensificação sustentável da pecuária.

Apesar desses exemplos promissores, a disponibilidade de 
crédito e investimentos para a intensificação da pecuária está 
muito abaixo dos US$ 35-41 bilhões15 que serão necessários 
para satisfazer a demanda futura do mercado sem a conversão 
de novas áreas preservadas. No entanto, a expansão de crédito 
e investimento está ganhando cada vez mais força no setor. Os 
maiores frigoríficos, bem como grandes varejistas e redes de 
restaurantes, recentemente se comprometeram com o supri-
mento Livre de Desmatamento e Conversão (Deforestation and 
Conversion Free - DCF) para além de seus fornecedores diretos. 
A cadeia de abastecimento de carne bovina está ativamente 
buscando soluções, incluindo estruturas de financiamento para 
fazendas que buscam aumentar a produção sem desmatamen-
to. O mercado chinês, que se faz cada vez mais relevante, exige 
animais que sejam abatidos com até 30 meses, o que só pode 
ser alcançado em um sistema intensificado. Assim, a crescente 

preocupação com o desmatamento e as mudanças climáticas por parte dos investidores e do público em geral 
está fazendo com que empresas, instituições financeiras e governos enderecem de forma mais proativa as 
emissões de GEE do setor pecuário.  Os bancos Santander, Itaú e Bradesco anunciaram, por exemplo, uma par-
ceria que inclui a criação de mais soluções de financiamento para a pecuária sustentável. Os grupos de capital 
concessionário – que serão fundamentais para gerenciar riscos e permitir prazos de empréstimo mais longos 
– estão aumentando o interesse na intensificação sustentável da pecuária, incluindo o Fundo Agri3, o Fundo 
&Green, FMO e BID.

À medida que a pressão por uma cadeia de fornecimento livre de desmatamento cresce, tanto internacionalmente 
quanto no Brasil, o aumento do capital alocado a mecanismos financeiros DCF pode gerar benefícios para os stake-
holders em toda a cadeia de valor da pecuária. Credores e investidores podem obter benefícios reputacionais e 
novas oportunidades de negócio atendendo aos pecuaristas que adotem melhores práticas. Os frigoríficos podem 
se beneficiar de uma oferta crescente de gado DCF para alcançar seus compromissos, atender às necessidades 
do crescente mercado chinês e fortalecer seu acesso a mercados com requisitos ambientais mais rigorosos. Os 
pecuaristas podem ter acesso a melhores condições de crédito para expandir o rebanho e a rentabilidade de seus 
negócios, mantendo as vendas para frigoríficos que estão cada vez mais buscando gado DCF.

12  https://www.andgreen.fund/portfolio/ 
13  https://rabobankbrasil.medium.com/rabobank-anuncia-novas-opera%C3%A7%C3%B5es-com-o-fundo-agri3-para-agricultura-sustent%C3%A1vel-no-brasil-e-chi-
na-7ddd4b299334 
14  https://pecsa.com.br/en/  
15  Sitawi (2020)
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© KEVIN ARNOLD/TNC

O Guia de Conduta Ambiental (GCA) da The Nature Conservancy foi criado para orientar credores e investi-
dores a expandirem com sucesso seus programas de financiamento ambiental ou adaptar produtos existentes 
a uma abordagem DCF, por meio de um conjunto consistente de requisitos e protocolos de monitoramento 
que são eficazes na garantia da produção DCF e, ao mesmo tempo, trazem práticas de fácil implementação 
por instituições financeiras e pecuaristas.

O GCA pretende apoiar uma expansão mais rápida dos mecanismos de DCF por parte de credores e inves-
tidores que buscam promover a intensificação sustentável da pecuária na Amazônia e no Cerrado. A The 
Nature Conservancy desenvolveu o guia por meio de um amplo engajamento com cerca de 60 especialistas 
de mais de 25 instituições, representando os principais stakeholders da cadeia de valor da pecuária, incluindo 
frigoríficos, bancos, produtores, instituições financeiras de desenvolvimento, academia e ONGs.

O Guia de Conduta Ambiental define a intensificação sustentável da pecuária para o propósito deste docu-
mento como um processo que demonstra aumento significativo da produtividade; utiliza um sistema base-
ado principalmente em pastagem; tem qualquer confinamento de animais limitado aos últimos 15% da vida 
útil dos animais; está localizado em pastagens existentes ou outras áreas já desmatadas; e que segue uma 
ou mais práticas reconhecidas para intensificação sustentável da pastagem (descrita no relatório comple-
to).  Práticas que não são contempladas na definição do Guia de Conduta Ambiental incluem, por exemplo, 
expansão de fazendas sem aumento significativo de produtividade, com conversão de habitat natural para 
criar áreas de pastagem e que envolvem longos períodos de confinamento animal.
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© RAFAEL ARAUJO/TNC

O Guia de Conduta Ambiental exige que credores e investidores incorpo-
rem os seguintes requisitos ambientais em seus instrumentos financeiros:

Requisitos Essenciais

•	 �Conformidade Legal: Um pecuarista deve estar em conformidade com 
as leis e regulamentos aplicáveis sobre todas as propriedades que pos-
sui e opera, e não apenas na propriedade objeto do financiamento/
investimento. Esses incluem títulos e arrendamentos de terras válidos 
(título, arrendamento ou prova de posse), cumprimento do Código Flo-
restal e regulamentações trabalhistas e ambientais específicas, além 
dos critérios de conformidade legal definidos como parte do Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado junto ao Ministério Público. 
O Guia oferece uma lista de documentos relevantes e registros on-line 
para avaliar a conformidade legal. 

•	 Data de referência para não desmatamento: 

o	� O Guia estabelece janeiro de 2018 como a data de referência, a 
partir da qual não pode haver qualquer tipo de desmatamento na 
fazenda financiada.  A data de referência representa um equilíbrio 
prático – assegurando que o desmatamento recente não seja re-
compensado com melhores condições de financiamento, evitando 
ao mesmo tempo uma data mais restritiva, que limitaria a adoção 
por financiadores e pecuaristas. 

o	� Os pecuaristas da Amazônia com desmatamento legal entre ou-
tubro de 2009 e janeiro de 2018 também devem demonstrar o 
cumprimento das exigências de desbloqueio no mercado sob o 
Compromisso Público da Pecuária (CPP), independentemente de 
para quem vendem seu gado. Este requisito pode ser cumprido 
durante o prazo do empréstimo e os valores do crédito poderiam 
ser potencialmente utilizados para financiar as exigências de des-
bloqueio. Análise da TNC utilizando o Mapbiomas indica que este 
requisito só seria aplicado a uma parte pequena da área dos muni-
cípios prioritários da Amazônia para intensificação sustentável16 .

o	� Para endereçar o risco de desmatamento entre os fornecedores do 
tomador de crédito/investido, o Guia proíbe conversão nas fazendas 
que fornecem boi magro ou bezerro diretamente à fazenda financia-
da, a partir da data de início do contrato de crédito ou investimento. 
Dado que mecanismos financeiros DCF geralmente são voltados 
para pecuaristas que vendem diretamente para frigoríficos, esta 
provisão significa que os requisitos essenciais contemplam os pri-
meiros dois níveis de fornecedores dos frigoríficos, que correspon-
dem a aproximadamente 84% do desmatamento17 . Deste modo, 
esse requisito dá um passo além na cadeia de fornecimento, em 
comparação com as práticas de monitoramento atuais. Conforme 
a tecnologia e a disponibilidade de informações avançarem, a apli-
cação da data de referência para fornecedores indiretos do tomador 
de crédito/investido será considerada em versões futuras do Guia.

16  Análise da TNC utilizando Mapbiomas indica que 16% da pastagem em áreas prioritárias da Amazônia para intensifi-
cação foi convertida entre 2009 e 2018. Isto inclui desmatamento legal e ilegal e esperamos que a parte correspondente 
ao desmatamento legal seja consideravelmente menor que 16%. 
17  Rausch & Munger (2020) 6
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O Guia de Conduta Ambiental estabelece sete elemen-
tos adicionais que credores e investidores podem optar 
por incorporar em seus mecanismos financeiros DCF, 
para aumentar o impacto na conservação ambiental, 
mas que não são considerados primordiais para alcançar 
resultados ambientais relevantes. Essa personalização 
para além dos requisitos essenciais permite que credores 
e investidores gerenciem suas carteiras para atender 
ambições institucionais ainda maiores, de impacto am-
biental positivo, ou aplicar uma abordagem mais conser-
vadora para minimizar a exposição a riscos ambientais.

Os elementos adicionais podem ser integrados como 
requisitos obrigatórios de um programa de crédito ou 
investimento, ou podem ser fortemente incentivados 
por meio do acesso preferencial ao programa para pec-
uaristas que os seguirem, ou por meio de incentivos 
financeiros, como taxas de juros mais baixas ou outras 
condições de financiamento mais favoráveis. Os elemen-
tos adicionais são:

Elementos Adicionais

�1.	� Aplicação em todas as propriedades do be-
neficiário: A aplicação do requisito essencial 
de data de referência livre de conversão a todas 
as propriedades pertencentes ou operadas pelo 
tomador de crédito/investido, não apenas a pro-
priedade alvo do financiamento, é altamente 
incentivada. Embora este requisito seja difícil 
de ser aceito por muitos pecuaristas e, portanto, 
não esteja incluído nos requisitos essenciais, é 
o mais importante dos elementos adicionais 
para aumentar o impacto ambiental e deve ser 
incorporado aos mecanismos do DCF sempre 
que possível. 

2.	� Direcionamento dos recursos seguindo uma 
priorização espacial: Mecanismos financeiros 
DCF podem incentivar investimentos e crédito 
em áreas da Amazônia e do Cerrado onde a in-
tensificação sustentável é mais viável, evitando 
a expansão em áreas de fronteiras que possuam 
maior risco de desmatamento e conversão. O 
Guia inclui uma lista da TNC de municípios de 
“alto potencial de intensificação sustentável” e 
uma ferramenta para ajudar os usuários a aces-
sar a lista de áreas prioritárias, com base em 
critérios-chave econômicos, logísticos, de solo/
clima e de produção. 

18  Ver a Calculadora de Carbono para as estimativas da TNC para os cálculos de emissões em fazendas 
19  https://gtfi.org.br/boas-praticas/

3.	� Recomendação de uso de boas práticas: Os 
mecanismos financeiros DCF são encorajados a 
exigir e monitorar a adoção de práticas reconhe-
cidas de gestão que melhoram os resultados 
ambientais e sociais, reduzindo o risco ao cre-
dor. Exemplos de boas práticas estão contidos 
em padrões como GTPS-MPPS e EMBRAPA. 

4.	� Menores emissões de GEE/kg de carne bo-
vina produzida: As emissões líquidas de GEE 
projetadas após a implementação de práticas 
de intensificação sustentável devem ser iguais 
ou menores às projeções antes da intensifica-
ção (cenário de linha de base). Este cálculo18  
deve levar em consideração, entre outros fa-
tores, o balanço dos processos de metano, o 
manejo de pastagens e o sequestro potencial 
de carbono no solo. 

5.	� Gestão de conflito de terra: Além da exigência 
legal de título de terra e/ou contrato de arrenda-
mento, é recomendável que se verifiquem con-
flitos de terra extrajudiciais e que possam ser 
identificados em lista publicada pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e em publicações na 
imprensa. 

6.	� Adoção dos Padrões de Desempenho do IFC: 
Muitos dos componentes dos padrões de de-
sempenho da IFC já estão contemplados neste 
Guia de Conduta Ambiental. A obrigatoriedade 
de conformidade total aos padrões da IFC é 
discricionariedade das instituições que dese-
nharem o mecanismo financeiro.

7.	� Boas práticas para cadeia de fornecimento: 
Para obter maior impacto ambiental na ca-
deia de suprimentos, mecanismos financeiros 
DCF podem exigir que o tomador de crédito/
investido aplique as Boas Práticas de Monitora-
mento19 estabelecidas pelo Grupo de Trabalho 
de Fornecedores Indiretos (GTFI). Este acordo 
setorial contempla um conjunto simples de 
critérios para a cadeia de fornecedores que 
atualmente inclui uma data de referência para 
desmatamento zero de agosto de 2019 para 
fornecedores diretos de frigoríficos.
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Monitoramento 
e Desempenho

© HENRIQUE MANREZA/TNC

O Guia de Conduta Ambiental oferece orientação para monitora-
mento de requisitos ambientais a fim de auxiliar credores e inves-
tidores a entenderem necessidades de capacidade e adaptação de 
procedimentos internos para garantir a conformidade do produtor. 
A orientação destaca cinco passos (originação ativa, avaliação de 
elegibilidade, preparação para monitoramento, monitoramento 
anual e supervisão contínua) e inclui sugestões de documentos e in-
formações necessárias para cumprir cada requerimento ambiental.

O Guia também fornece métricas específicas e métodos práticos 
para que o originador dos recursos possa analisar o desempenho 
de sua carteira. Essas métricas incluem resultados observáveis, 
como hectares de pastagens intensificados, assim como métricas 
para impactos fora da propriedade, como desmatamento evitado.

O Guia oferece duas novas ferramentas para auxiliar na criação de 
programas financeiros de alto impacto e para medir resultados: 

• �O Dashboard TNC é uma ferramenta de mapeamento dinâmico 
que permite ao usuário avaliar o potencial de intensificação, além 
de identificar as prioridades geográficas de alto impacto para 
crédito e investimento. 

• �A Calculadora de Carbono para Pecuária da TNC estima o 
balanço de GEE da propriedade financiada após a intensifica-
ção, a conversão de habitat evitada e as emissões de dióxido 
de carbono evitadas de qualquer excedente de reserva legal na 
propriedade financiada.
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A indústria brasileira de carne bovina é um dos principais pilares 
do setor do agronegócio brasileiro, correspondendo a 8,5% do PIB 
do país em 2019. O Brasil está bem posicionado para aproveitar o 
crescimento global do mercado de carne bovina, particularmen-
te na China, e as exportações brasileiras cresceram quase 17% de 
2018 para 2019. O papel da indústria no desmatamento contínuo 
e na conversão do habitat natural na Amazônia e no Cerrado não 
só ameaça a sobrevivência dos dois biomas, mas coloca em risco 
a oportunidade do Brasil de atender a um mercado global em cres-
cimento. A intensificação sustentável da pecuária no Brasil é uma 
grande oportunidade para aumentar a produção, atender às neces-
sidades de mercados relevantes, inclusive a China, melhorar a renda 
dos pecuaristas, disponibilizar territórios para a produção de soja e 
outros produtos agrícolas, conservar vegetação nativa e restaurar 
terras de pastagem e solos e, por fim, contribuir no esforço global 
para controlar as emissões de GEE.

Uma expansão considerável de crédito e investimento é necessá-
ria para que os pecuaristas brasileiros concretizem essa transição. 
E este Guia de Conduta Ambiental oferece um manual prático 
para ajudar as instituições financeiras a desenvolver e implemen-
tar produtos financeiros inovadores necessários para a transição.

Este Guia de Conduta Ambiental para pecuária complementa o 
nosso Guia de Conduta Ambiental para Investimentos e Emprésti-
mos para Produção de Soja no Cerrado. Juntos, esses dois materiais 
fornecem uma referência para o financiamento de produção agrí-
cola sustentável, tanto na esfera ambiental quanto na econômica.

Consideração 
Final

© HENRIQUE MANREZA/TNC 9
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Desde o extremo sul, como nos Pampas, passando pela savana do Cerrado até 
a região mais ao norte da floresta Amazônica, a pecuária e a produção de carne 
bovina no Brasil têm sido essenciais no desenvolvimento da economia, na cultura e 
na paisagem do país. O setor de carne brasileiro tem vivenciado forte demanda na-
cional e crescente demanda internacional. O Guia de Conduta Ambiental para Em-
préstimo e Investimento de Intensificação Sustentável para Pecuária na Amazônia 
e no Cerrado (GCA) procura capitalizar estas oportunidades de crescimento, ao 
mesmo tempo que apoia esforços de stakeholders em garantir uma produção 
Livre de Desmatamento e Conversão (Deforestation and Conversion Free - DCF). 

A The Nature Conservancy desenvolveu esse GCA por meio de um engaja-
mento extensivo com quase 60 especialistas de mais de 25 instituições. Esses 
indivíduos representam stakeholders chave da cadeia de valor da pecuária, 
incluindo bancos, frigoríficos, associações de produtores, instituições de desen-
volvimento financeiro, academia e ONGs. O Guia apresenta uma abordagem 
focada para a intensificação sustentável da pecuária e endereça os objetivos 
e desafios ambientais mais críticos dessa indústria. 

Para os propósitos do Guia, a intensificação sustentável é definida como um 
processo que demonstra um aumento significativo de produtividade; emprega 
um sistema extensivo baseado em pastagem, com qualquer confinamento de 
animais limitado aos últimos 15% do tempo de vida dos animais; está localizado 
em pastagens existentes ou outras áreas abertas; e segue uma ou mais práticas 
reconhecidas para intensificação de pastagens sustentáveis. O financiamento da 
pecuária sustentável consistente com a abordagem do GCA promove a melho-
ria da produtividade nas pastagens existentes, ao mesmo tempo que reduz a 
degradação do ecossistema e promove a mitigação das mudanças climáticas. 

A importância econômica da pecuária  

O Brasil é o maior exportador de carne do mundo, representando mais de 
17% das exportações globais em 201920. Também possui o maior rebanho 
comercial e é o segundo maior país produtor de carne, representando cerca de 
17% da produção mundial21. Em 2019, o setor pecuário representou 8,5% do 
PIB brasileiro ou 157,4 bilhões de dólares em Valor Bruto da Produção Bruta22 
– incluindo toda a cadeia da pecuária, desde vendas domésticas, exportações, 
insumos e serviços relacionados até investimentos em genética, saúde animal 
e nutrição. A criação de gado, em específico, correspondeu a cerca de 20% 
desse cenário, o equivalente a 29,1 bilhões de dólares. 

Em 2021, espera-se que as exportações de carne brasileiras alcancem um recorde 
pelo terceiro ano consecutivo, motivado pelo aumento no consumo da China e 
pela recuperação nas vendas em mercados tradicionais23. A demanda global por 
proteína animal possui crescimento esperado de 35% entre 2017 e 203724 e o Brasil 
poderia suprir quase metade desse aumento25. Só na China, a elevação prevista 
é de cerca de 16% entre 2018 e 2027. Então espera-se que a participação do país 
no consumo de carne brasileira exportada continue a crescer26. 

© RAFAEL ARAUJO/TNC

20 ABIEC (2020) 
21 USDA (2021) 
22 ABIEC (2020) 
23 USDA (2020) ￼  
24 Mulder (2019) 
25 Bain and TNC (2020) 
26 World Economic Forum (2019)     

2. Contexto e propósito do 
Guia de Conduta Ambiental
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Mudanças no uso da terra, desafios ambientais e a 
oportunidade de intensificação sustentável da pecuária 

Cerca de 90% da pecuária no Brasil se baseia em siste-
mas de produção extensivos de baixo custo, caracteriza-
dos pelo uso mínimo de tecnologia e baixo investimen-
to em solo, pastagem e gestão de animal27. Existe uma 
correlação definitiva entre alta concentração de gado 
e alto risco de desmatamento nos biomas Amazônia e 
Cerrado, indicando que a pecuária continua sendo um 
grande driver de desmatamento no Brasil. 

Durante as últimas décadas, a crescente demanda glo- 
bal por comida e, mais especificamente, por carne, tem 
estimulado um aumento da produção pecuária na região 
do Cerrado e da Amazônia. O Brasil se tornou um líder no 
mercado internacional de comida e commodities agríco-
las, mas esses ganhos vêm com a perda de grandes áreas 
que foram desmatadas, tanto legal quanto ilegalmente, 
para os modelos de produção de pecuária extensiva. 

A expansão de pastagens foi responsável por 93% do 
desmatamento da Amazônia brasileira e 70% do Cerrado, 
em 201828, resultando em aproximadamente 1,1 milhão 
de hectares de vegetação natural desmatada ou conver-
tida. O desmatamento oriundo de atividades agrícolas, 
especialmente pecuária, possui um grande papel nas mu-
danças climáticas e alterações microclimáticas localizadas. 
A produtividade, que já é baixa, provavelmente irá sofrer 
impactos negativos de condições climáticas mais severas, 
incluindo o aumento das temperaturas médias, alterações 
em quantidade e frequência de chuvas e condições meteo-
rológicas extremas, como períodos de seca mais longos e 
mais severos29. A erosão do solo também é um potencial 
impacto, na medida em que pode ser aumentado em até 
20% com a expansão da agricultura em áreas de habitat 
natural nos biomas Cerrado e Amazônia30. 

A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo e abriga 
pelo menos 10% da biodiversidade conhecida, incluindo 
flora e fauna endêmicas e ameaçadas de extinção. Além 
disso, ela influencia o ciclo de carbono global e os siste-

27 Anualpec (2017) 
28 If we consider what was mapped as native by MapBiomas (https://plataforma.brasil.mapbiomas.org/) in the year 2008 and as pastures in the year 2019. 
29 Oliveira et al (2013) 
30 EMBRAPA (2012) 
31 Klink & Machado (2005) 
32 Imaflora (2019).  
33 MMA (2015) 
34 Mapbiomas (2020) 
35 The Legal Amazon is composed by the states of Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima and Tocantins and part of the state of Maranhão. 
36 LAPIG (2019)

mas hidrológicos hemisféricos, essenciais para a atividade 
econômica regional e global e de subsistência. 

O Cerrado é a savana tropical mais diversa do mundo e o 
segundo maior bioma na América do Sul. Cobrindo cerca 
de um quarto da superfície brasileira, abriga em torno 
de um terço da biodiversidade do país31. Apesar de sua 
vegetação predominantemente arbustiva, seus vastos 
sistemas de raízes armazenam grandes quantidades de 
carbono e água e são frequentemente comparados a 
uma grande floresta subterrânea. Além disso, a região 
engloba as nascentes de oito bacias hidrográficas e três 
grandes aquíferos brasileiros, que são essenciais para as 
atividades econômicas de inúmeras comunidades rurais 
e várias das grandes regiões metropolitanas do país32. 

Não obstante de sua importância ecológica, apenas 8,2% 
do Cerrado é atualmente protegido pelas unidades de con-
servação declaradas legalmente. Apenas 50% de sua co-
bertura natural permanece intacta33, em comparação com 
84% do bioma Amazônia34. Esse contraste distinto é expli-
cado, em parte, pelo requisito de Reservas Legais do Código 
Florestal (Lei 12.651/2012), que exige que proprietários de 
terra conservem 80% das Reservas Legais de propriedades 
localizadas no bioma Amazônia, em comparação com 35% 
para propriedades localizadas em áreas de transição entre o 
Cerrado e a Amazônia, considerando a Amazônia Legal35,  
e 20% para propriedades no restante do Cerrado. 

Desde os anos 1970, aumentos no rebanho bovino bra-
sileiro têm sido altamente concentrados nas regiões 
Norte e Centro-Oeste, em direção à Amazônia e a partes 
do Cerrado. A partir de 2019, cerca de 25% da pastagem 
total brasileira e 30% do rebanho bovino nacional estão 
localizados na Amazônia, enquanto o Cerrado representa 
33% da pastagem total do Brasil e 35% do gado bovi-
no nacional (Tabela 1). Ambos os biomas apresentam 
extensas oportunidades para aumentar a produção de 
forma sustentável. Mais de 36 milhões de hectares de 
pastagem na Amazônia e outros 53 milhões de hectares 
no Cerrado são aptos para intensificação sustentável.

Tabela 1: Atividade pecuária no Brasil - Amazônia e Cerrado (2019).36 
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O Brasil aumentou sua produtividade de carne em 128% desde 1990 até 201937, principalmente por meio de avanços 
tecnológicos em práticas sustentáveis e de intensificação, assim como em melhoria genética38. Qualidade no senso-
riamento remoto e comando e controle de desmatamento ilegal na região da Amazônia nos meados dos anos 2000 
também estimularam uma necessidade para o aumento de produtividade

A Figura 1 retrata a situação ganha-ganha do aumento da produtividade de carne ao mesmo tempo que o desmata-
mento diminui.

Apesar dessas melhorias recentes, a produtividade brasileira está abaixo da dos Estados Unidos e de países europeus40. 
Isso se dá principalmente pelo fato de que 90% do sistema de produção de pecuária extensiva é caracterizado pela 
adoção de baixa tecnologia e pouco investimento em solo, pastagem e gestão animal. Em comparação com outros 
países produtores com sistemas extensivos, a média brasileira é de 0,86 UA/ha41,42, ficando atrás do Uruguai (1,23 
UA/ha.), mas na frente de Argentina (0,76 UA/ha), Paraguai (0,52 UA/ha.) e México (0,15 UA/ha.)43. Ainda que as 
taxas médias de lotação na Amazônia (0,97 UA/ha) e no Cerrado (0,89 UA/ha) já tenham ultrapassado a média na-
cional, elas permanecem abaixo do potencial de intensificação da pecuária, de 2,32 e 2,52 UA/ha44, respectivamente. 

Sob as dinâmicas de produção da pecuária business as usual, o aumento esperado na demanda por carne brasileira 
poderá ser alcançado amplamente por meio da expansão das áreas de pastagem45. Melhorias contínuas em produ-
tividade e eficiência, especialmente no Cerrado e na Amazônia, são essenciais para que o Brasil continue a crescer 
sua produção sem a necessidade de abrir novas áreas. 

A produtividade pecuária é comprometida por um ciclo vicioso de práticas insustentáveis que geram degradação 
da pastagem, como demonstrado na figura abaixo46. A gestão inadequada da pastagem e do rebanho – fertilização 
periódica inadequada, má gestão das práticas de pastoreio e problemas com pragas – compromete a capacidade de 
suporte do solo e reduz a potencial produtividade da propriedade47. 

37 ABIEC (2020) 
38 CBI (2020)  
39 IBGE and PRODES 
40 Bain & TNC (2020) 
41  Unidade de referência para pecuária agregada de diversas espécies e idades, com base na quantidade de forragem consumida. Em geral, se refere a 15 arrobas (@) ou 450 kg de 
peso vivo animal.  
42 LAPIG (2019) 
43 Dado do USDA, Asociación Rural del Paraguay and Gobierno de Mexico, convertido para Unidades Animal/hectare, considerando 1 rebanho de gado = 1 Unidade Animal = 450 kg (Embrapa).  
44 LAPIG - Atlas Digital das Pastagens Brasileiras (2018) 
45 TNC & Bain (2020) 
46 EMBRAPA (2014) 
47 Dias-Filho (2014)

Figura 1: Desmatamento, Produção de Carne e Soja no bioma Amazônia.39 
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Incorporar certos processos de gestão, incluindo sistemas de in-
tegração lavoura-pecuária, programas de rotação de pastagem e 
análise regular da fertilidade do solo, combinados com práticas de 
manutenção de pastagem, pode reduzir de forma significativa a de-
gradação da pastagem, enquanto permite maiores taxas de lotação 
de gado. 

Sem esforços preventivos contínuos para combater a degradação, um 
pasto pode se tornar impróprio para pastagem após apenas três ou 
quatros anos de uso. Sem alternativas de financiamento de longo pra-
zo, os custos para sua recuperação, que tipicamente variam entre US$ 
100 e US$ 1.000 por hectare, podem ser proibitivos para produtores, 
dependendo do nível de degradação. Em contrapartida, isso torna a 

expansão para áreas de habitat natural uma decisão de negócio mais atrativa. A produtividade também é afetada, à 
medida que a produção média de carne em uma pastagem degradada é aproximadamente 30 kg/ha/ano, enquanto 
a produção em pastagens restauradas e geridas de maneira sustentável pode alcançar 180 kg/ha/ano, considerando 
um modelo de produção extensiva48. 

Fatores relevantes em explicar a baixa produtividade da pecuária no Brasil são: 

Baixos níveis de tecnologia: Caracterizado por uma gestão inadequada das pastagens, como superexploração e falta de 
fertilização e de manutenção, levando a uma degradação generalizada e a uma gestão deficiente dos animais (saúde, 
nutrição e criação), resultando em baixo desempenho animal. 

Especulação imobiliária: A pecuária é comumente usada para demonstração de uso econômico para garantir proprie-
dade de terras públicas não reivindicadas no Brasil. As fazendas que não são utilizadas ativamente podem ser expro-
priadas pelo governo para fazer reforma agrária e assentamentos de comunidades. A pecuária extensiva está entre as 
formas mais simples e baratas de demonstração de uso econômico para estabelecer os direitos de ocupação. Onde a 
fronteira agrícola está avançando no Cerrado, propriedades adquiridas desta forma são posteriormente vendidas com 
um lucro significante em cima do investimento mínimo necessário para iniciar as operações pecuárias, geralmente 
dentro de quatro a cinco anos e, frequentemente, para a produção de soja. Leis que recompensam práticas de grilagem 
de terras agravam a especulação imobiliária. Recentemente, isso têm resultado em um congelamento declarado em 
nível federal de todos os processos para demarcar novos territórios indígenas49 e em um enfraquecimento generalizado 
de agências públicas responsáveis pelo monitoramento ambiental50. 

Acesso a financiamento: Acesso inadequado ao crédito a longo prazo necessário para financiar os custos iniciais da 
intensificação tem resultado em um déficit significante de capital destinado a melhorias de produtividade da pecuária 
em pastagens existentes. Como o acesso a capital é crucial para que pecuaristas brasileiros consigam suprir a demanda 
projetada até 2030 de carne de produção livre de desmatamento e conversão (DCF) – estimada em mais de 35 bilhões 
de dólares51 –, isso representa tanto um desafio como uma oportunidade para investidores e credores que procuram 
expandir o setor de forma sustentável. 

Outros: Esses fatores também desencorajam investimentos voltados a maior produtividade e incentivam práticas 
insustentáveis de uso da terra, que levam à degradação: (i) falta de treinamento adequado e de acesso à assistência 
técnica dedicada a aumentar a produtividade da pecuária; (ii) ausência de direito de posse para muitos pecuaristas; 
e (iii) barreiras culturais que dificultam a aceitação de métodos de produção alternativos, que desafiam práticas 
pecuárias tradicionais. 

48 Macedo (2013) 
49 Brito (2019) 
50 Vale et al. (2021) 
51 SITAWI estimated in 2020 the gap between DCF credit lines currently available and the capital required to effectively have enough DCF soy 
and beef production to meet the estimated soy and beef demand growth until 2030; therefore calculating the additional cost linked to the predict-
ed produ tion increase in four scenarios (business as usual, NDC, DCF-A for soy and beef productivity increase with no expansion, and DCF-B for beef pro-
ductivity increase and soy expansion over pastureland); and identifying current and predicting future availability of DCF resources.   

Figura 2: Práticas pecuárias insustentáveis geradoras de degradação.
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O aumento esperado na produção de carne para suprir a 
crescente demanda poderia levar a mais desmatamento 
nos biomas Amazônia e Cerrado, dada a dinâmica de 
pecuária predominante de baixa produtividade, gestão 
inadequada de pastagem e solo e expansão para habi-
tat natural. A chave para quebrar esse ciclo seria aplicar 
modelos de produção sustentáveis e mais intensivos, que 
incorporem gestão de pastagem ativa, que apoiem a tran-
sição para modelos DCF comercialmente viáveis e, onde 
apropriado, que implementem sistemas integrados de 
produção (lavoura-pecuária-floresta). Assistência técnica 
e financiamento de longo prazo para apoiar pecuaristas 
são essenciais nesse processo. 

Dinâmicas de financiamento e pecuária 

A intensificação da pecuária exige um investimento 
inicial e apresenta custos operacionais adicionais as-
sociados à melhor gestão de pastagem. Entretanto, 
restauração de pastagens, cercamento, melhorias no 
solo, maquinários modernos e investimentos em mão 
de obra (como em treinamentos, por exemplo) podem 
catalisar uma potencial redução de custo por animal 
abatido52, ao mesmo tempo que aumentar a produtiv-
idade e, consequentemente, reduzir a necessidade de 
novas áreas. Dessa forma, fazendas intensificadas po-
dem alcançar um cenário ganha-ganha, aumentando a 
margem de lucro enquanto geram melhores impactos 
ambientais operacionais. 

Iniciativas de intensificação pecuária existentes alcan- 
çaram melhorias de produtividade média de 30 a 490%, 
com investimentos iniciais entre USD $410/ha e $2.180/
ha e um pay-back de 2,5 até 8,5 anos53. A variação da 
performance financeira ligada a projetos de intensifi-
cação vai além de regiões geográficas e tamanhos de 
propriedades, com pastagens maiores performando mel-
hor devido à economia de escala ligada a implementação 
de tecnologia e sistemas integrados. 

No momento, incentivos de mercado e regulatórios 
são insuficientes para atrair fazendeiros para longe dos 
benefícios identificados no desmatamento54. Regulações 
de desmatamento possuem impacto limitado na pro-
moção de intensificação pecuária em regiões com baixos 
preços de terra e habitat natural abundante, que podem 
ser abertas legalmente e onde o monitoramento e a apli-
cação da lei são mais desafiadores55. 

52 Whelan et al (2017) 
53 Ermgassen et al (2018) 
54 Grupo de Trabalho (GT) pelo Desmatamento Zero (2017) 
55 Garrett et al. (2018) 
56 IPAM (2019) 
57 IPAM (2019) 
58 BCB (July 2019 – June 2020) 
59 BCB (July 2019 – June 2020) 
60 CBI (2020)

Tradicionalmente, autofinanciamento e instituições 
financeiras são as principais fontes de crédito para a 
produção brasileira de carne, representando de 40% 
a 60% do financiamento de investimento em carne na 
Amazônia. A participação de cada fonte no mix de fi-
nanciamento entre pecuaristas varia de acordo com o 
tamanho da propriedade, sendo o acesso do pecuarista 
a instituições financeiras proporcional ao seu tamanho56. 

O financiamento da pecuária por instituições finan-
ceiras é composto por um mix de recursos públicos e 
privados, dos quais 73% são programas governamentais 
e linhas de crédito e 27% são empréstimos cooperati-
vos, privados e investimentos57. A maioria dos recursos 
provenientes de instituições financeiras é voltada para 
financiamentos de curto prazo. E os principais players 
envolvidos no crédito rural direcionado para financia-
mento de pecuária são bancos públicos, com 60% do 
volume financeiro; bancos privados, com 20% de partici-
pação; e cooperativas e instituições de desenvolvimento, 
também representando cerca de 20%58.

Figura 3: Crédito rural para pecuária por tipos de  
empréstimos.59

A perspectiva para financiamento agrícola no Brasil é de 
crescimento no financiamento privado para o agrone-
gócio devido a melhores indicadores macroeconômicos, 
reformas governamentais e mudanças nas regulações do 
setor60. Além disso, existe um potencial aumento no pa-
pel de mercados financeiros e na diversificação da varie-
dade de produtos de financiamento verdes. Os Princípios 
para Títulos Verdes (Green Bond Principles – GBP), 
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61 Ceddia et al. (2013)  
62 GTPS (2015)  
63 Strassburg et al. (2014)

© HENRIQUEMANREZA/TNC

da Associação Internacional de Mercado de Capitais (The International Capital Market Association – ICMA), con-
sideram a gestão ambientalmente sustentável de recursos naturais e do uso de terras elegíveis para a emissão de 
títulos. Exemplos incluem a criação ambientalmente sustentável de animais, agricultura ambientalmente sustentável, 
preservação ou restauração de paisagens naturais, entre outros. 

Mecanismos financeiros focados na intensificação da pecuária devem minimizar a exposição a um risco de efeito 
rebote, chamado Paradoxo de Jevons, que se refere ao evento em que a melhora no uso eficiente de recursos gera 
alta na lucratividade da atividade, resultando em expansão e aumento geral no uso do recurso61.  

Os efeitos positivos da intensificação pecuária, como a alta da lucratividade devido à maior produtividade, podem 
causar uma intensificação indesejada na conversão de habitat natural por efeito de pecuaristas entrando no mercado 
ou expandindo suas próprias operações. O acirramento da competitividade pode elevar o preço da terra e também 
disseminar as especulações. Além disso, o crescimento da oferta de carne pode gerar queda nos preços, aumentan-
do a demanda pelo produto62. Governança local forte (ou seja, mecanismos de comando e controle), assim como 
incentivos de mercado dinâmicos – como oferecer capital para intensificação DCF com termos atrativos – são frentes 
complementares para mitigar o risco de efeito rebote. Autoridades podem implementar uma ampla variedade de 
soluções de governança local, como planejamento regional do uso da terra, limitação espacial de terra disponível para 
expansão agrícolas, regularização fundiária formalizada e instrumentos efetivos de fiscalização de regulação, entre 
outros, para aumentar os benefícios sociais e ambientais da maior produtividade pecuária63. 

Restrições para a conservação de vegetação nativa são essenciais para a promoção do efeito poupa-terra via inten-
sificação pecuária no curto prazo. Mas a conservação por meio da intensificação no longo prazo também requer 
assistência financeira e técnica ligada a políticas zero desmatamento e conversão. O Guia de Conduta Ambiental 
considera isso para suas recomendações sobre como investidores/credores podem promover a conformidade legal, 
com elementos adicionais para ampliar a performance ambiental de tomadores de crédito/investidores. 

As Tabelas 2 e 3, que refletem entrevistas com organizações implementadoras de intensificação sustentável, 
demonstram que há uma convergência entre as iniciativas e mecanismos financeiros atuais no que diz respeito à 
necessidade de conformidade legal, à definição de intensificação sustentável na pecuária e à data de referência para 
a conversão zero. 

Em paralelo, alguns mecanismos financeiros exigem conformidade com elementos adicionais, como compromissos 
para limitar emissões de gases do efeito estufa, a adoção de práticas agrícolas sustentáveis, maior priorização da 
conservação em áreas mais adequadas para intensificação da pecuária, cumprimento dos Padrões de Desempenho 
do IFC (IFC PS), e expandem o escopo de requisitos ambientais para todas as propriedades pertencentes ou operadas 
pelo produtor. Esses requisitos adicionais serão discutidos em mais detalhes na próxima seção. 

Um objetivo chave para este Guia de Conduta Ambiental é harmonizar os requisitos ambientais utilizados em diver-
sos tipos de produtos financeiros, para facilitar o desenvolvimento de novos ou adaptar os já existentes e promover 
a intensificação da pecuária DCF. Essa abordagem também beneficia pecuaristas, na medida em que simplifica o 
processo para conformidade com requisitos DCF, especialmente quando avaliando e/ou acessando mais de uma 
fonte de crédito. 
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Tabela 2: Análise de requisitos ambientais incluidos em iniciativas proeminentes de pecuária  
sustentável atuais.

© HAROLDO PALO JR/TNC
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Tabela 3: Análise de requisitos ambientais de mecanismos financeiros DCF de pecuária existentes no Brasil.

© ERIK LOPES/TNC
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Teoria da Mudança  

As finanças podem ter um papel chave na promoção da conservação da Amazônia e do Cerrado ao oferecerem 
incentivos para promoção de sistemas de intensificação da pecuária que minimizam as motivações comuns do 
desmatamento, enquanto permitem maior rastreabilidade ao longo da cadeia de fornecimento. O Guia de Conduta 
Ambiental cobre uma lacuna de conhecimento no setor financeiro brasileiro, ao expor benefícios claros e ao reduzir 
a incerteza sobre como desenhar novos produtos financeiros DCF que são relevantes para realidades de produção 
locais. Esta clareza atrai capital concessional e mecanismos de de-risking para apoiar o crédito DCF, que em contra-
partida cria uma oportunidade de negócio viável para a oferta de maiores volumes de crédito, termos mais favoráveis 
e produtos financeiros mais variados. 

É importante perceber que oferecer capital condicional para pecuaristas com a finalidade de intensificação livre de 
desmatamento e conversão não é uma “bala de prata” para reduzir a conversão proveniente da pecuária na Amazônia 
e no Cerrado. É uma oportunidade para o setor financeiro endereçar uma das várias condições necessárias para pos-
sibilitar a transição para uma produção DCF de um dos diversos perfis de produtores, em regiões onde a pecuária já é 
uma atividade econômica predominante e já há infraestrutura de logística para fazer intensificação sustentável lucrável. 

O Guia de Conduta Ambiental foi estruturado para complementar outras ações que podem vir a ser tomadas por 
demais setores a fim de reduzir a conversão, além de garantir que exista um guia disponível sobre o financiamento da 
transição para um modelo de produção intensificado DCF no setor da pecuária. Se for amplamente implementado, 
mecanismos financeiros regidos pelos princípios do Guia de Conduta Ambiental não só criarão novas oportunidades 
de negócio para bancos, mas também servirão como um mecanismo de incentivo de fato para conformidade legal. 
Isso representa uma parceria valiosa entre bancos e governos locais em regiões caracterizadas pela capacidade de 
monitoramento de conformidade ambiental reduzida. 

Figura 4: Teoria da Mudança.

Os biomas Amazônia e Cerrado oferecem um potencial enorme para o aumento de investimento e crédito financeiros 
DCF por grandes extensões de paisagem. Assim, produtos financeiros DCF que incorporem as recomendações do 
Guia de Conduta Ambiental trazem benefícios para stakeholders pelas cadeias de valor da pecuária em ambas as 
regiões, como descrito na Tabela 4. 
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Tabela 4: Benefícios do GCA para diferentes atores na Amazônia e no Cerrado.

Relação com a Accountability Framework (AFi) 

Em 2019, a Accountability Framework64 (AFi) lançou uma série de padrões e diretrizes para estabelecer, implementar 
e demonstrar progresso em compromissos éticos feitos por cadeias de fornecedores nos setores agrícola e florestal. 
Uma resposta às continuas exigências corporativas por clareza nas expectativas relacionadas à cadeia de fornecimento 
e para o alinhamento de seus compromissos de zero desmatamento, a AFi é fundada sob um conjunto de Princípios 
Fundamentais reforçados por um grupo de definições e termos comuns. A AFi orienta as empresas em definição e 
execução de seus compromissos de conversão zero utilizando terminologia aceita e apropriada e fornece orientações 
detalhadas para a implementação. 

O Guia de Conduta Ambiental para Empréstimo e Investimento na Intensificação Sustentável da Pecuária na 
Amazônia e no Cerrado foi inspirado, em parte, pelo processo de consulta multi-stakeholder da AFi e pelo seu subse-
quente sucesso. Da mesma forma, o GCA procura fornecer orientações claras aos credores e investidores ao definir 
os parâmetros para novos produtos financeiros DCF. O acesso a esta orientação desde cedo fornece um roteiro de 
concepção e abre o caminho para o desenvolvimento acelerado de produtos financeiros que satisfaçam os padrões 
ambientais adequados. O GCA também aplica definições e terminologias utilizadas na AFi, tais como: 

Conversão: Mudança de um ecossistema natural para outro uso do solo (legal ou não) ou uma mudança profunda 
em composição, estrutura ou função de um ecossistema natural. 

Desmatamento: Perda de floresta natural (legal ou não) como resultado de: i) conversão para a agricultura ou 
outro uso não florestal da terra; ii) conversão para uma plantação de árvores; ou iii) degradação severa e duradoura. 

Além de promover a produção livre de desmatamento e conversão, o Guia de Conduta Ambiental também apoia a 
chamada da AFi para uma cadeia de fornecimento global legalizada, tanto no que tange direitos territoriais e direitos 
humanos, quanto a baixas emissões de carbono. Isso é feito a partir da exigência de conformidade legal de todas as 
propriedades, como um requisito essencial para o financiamento e fornecendo uma calculadora de emissões de car-
bono evitadas para auxiliar no processo de decisão baseado nos efeitos modelados e quantificáveis de mecanismos 
financeiros DCF.  O Guia de Conduta Ambiental para Crédito e Investimento de Intensificação Sustentável da Pecuária 
na Amazônia e no Cerrado está alinhado com o Guia Operacional regional da AFi, mas visa especificamente credores 
e investidores, à medida que eles desenvolvem novos produtos ou adaptam alguns já existentes que promovem a 
intensificação da pecuária na Amazônia e no Cerrado. 

64 https://accountability-framework.org/ 



2 0

G
U

IA
 D

E
 C

O
N

D
U

T
A

 A
M

B
IE

N
T

A
L

 P
A

R
A

 IN
V

E
S

T
IM

E
N

T
O

S
 E

 E
M

P
R

É
S

T
IM

O
S

 P
A

R
A

 A
 IN

T
E

N
S

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 S
U

S
T

E
N

T
Á

V
E

L
 D

A
 P

E
C

U
Á

R
IA

 N
A

 A
M

A
Z

Ô
N

IA
 E

 N
O

 C
E

R
R

A
D

O

3. Requisitos Ambientais 
O Guia de Conduta Ambiental, para propósitos deste documento, define inten-
sificação sustentável da pecuária como um processo que demonstra aumento 
significativo da produtividade; utiliza um sistema baseado principalmente em 
pastagens; tem qualquer confinamento de animais limitado aos últimos 15% 
da vida útil dos animais; está localizado em pastagens existentes ou outras 
áreas já desmatadas; e que segue uma ou mais práticas reconhecidas para 
intensificação sustentável. 

Para alcançar essa sustentabilidade, práticas e processos estão focados na 
gestão de pastagem e rebanhos, e o financiamento pode contribuir para a imple-
mentação de uma ou uma combinação dessas práticas e processos. Uma lista 
não exaustiva dos procedimentos mais comuns foi compilada utilizando como 
referência o Guia de Boas Práticas Agrícolas - EMBRAPA, um guia de melhores 
práticas em agricultura, e o Guia de Indicadores da Pecuária Sustentável (GIPS 
- GTPS), um guia de indicadores de sustentabilidade para pecuária: 

• Recuperação e gestão de pastagem  
• Adoção de sistemas integrados (ILP, ILF, IPF, ILFP)  
• Gestão de rebanhos e bezerros, incluindo aspectos de bem-estar animal  
• Nutrição animal adequada, desde a fase de cria até o abate  
• Adoção de sistema de plantio direto 

Práticas que não são reconhecidas como parte desse Guia de Conduta Ambi-
ental incluem, por exemplo, a expansão business as usual de pecuaristas sem 
aumento de produção significativo, conversão de habitat natural para criar novas 
áreas de pastagem e longos períodos de confinamento animal. 

O Guia de Conduta Ambiental inclui dois níveis de recomendações para desen-
har mecanismos financeiros de apoio à expansão da intensificação da pecuária 
DCF na Amazônia e no Cerrado: 

Requisitos Ambientais Essenciais que devem ser respeitados para que um 
mecanismo financeiro faça alegações confiáveis de que é ambientalmente 
correto e fomente a intensificação da pecuária DCF; e 

Elementos Adicionais que, embora a incorporação seja opcional, garantem 
mais benefícios de conservação, oferecem aos credores e investidores opções 
adicionais específicas para administrar seus portfólios, de forma a atender 
ambições institucionais ainda maiores de impacto ambiental positivo, e 
permitem aplicar uma abordagem mais conservadora para minimizar a ex-
posição a riscos ambientais. 

As exigências estabelecidas entre requisitos ambientais essenciais e elementos 
adicionais não constituem uma lista exaustiva de exigências potencialmente 
aplicáveis, mas incluem as que podem contribuir mais significativamente para 
evitar a escalada na conversão de habitat associada à pecuária. 

Requisitos ambientais essenciais 

Os dois requisitos essenciais – conformidade legal e data de referência 
livre de conversão – estão descritos abaixo. O Anexo A fornece uma lista 
de documentos recomendados que podem ser utilizados para verificar e 
monitorar essas condições. © HENRIQUE MANREZA/TNC
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Conformidade Legal 

Conformidade legal em todas as propriedades perten-
centes ou operadas pelo tomador de crédito/investida 
é um requisito essencial para elegibilidade do financia-
mento DCF. Abrange os critérios definidos pelo Ministério 
Público Federal como parte dos acordos de Termos de 
Ajustamento de Conduta (TAC) e operacionalizados por 
meio do Protocolo de Monitoramento do Boi na Linha65. 
Conformidade legal inclui, mas não se limita a: 

Regularização fundiária: A apropriação de terras (gri-
lagem) e ambiguidades na posse de terra regularizada 
não são incomuns na Amazônia e no Cerrado e podem 
levar anos de processos judiciais para chegarem a um 
resultado final. Exigir a documentação legal não ape-
nas fornece evidência de que o tomador de crédito 
tem o direito legal de ocupar e operar no terreno, mas 
também pode ser necessário para que o tomador de 
crédito forneça garantias para um empréstimo. 

Legislação trabalhista: Trabalho análogo à escravidão 
ainda é significante no Brasil, principalmente se tra-
tando de áreas rurais. Periodicamente, o Ministro do 
Trabalho publica o Cadastro de Empregadores – “Lista 
Suja” de negócios que fazem uso de trabalho análogo à 
escravidão em sua produção ou cadeia de valor. Credo-
res e investidores devem consultar essa lista e outros 
registros de empregadores que forem pertinentes, para 
avaliar a conformidade com as leis trabalhistas.

Outorgas de uso de recursos hídricos: Para pecuaris-
tas com sistemas de irrigação instalados, a posse de 
outorgas e autorização é necessária. Essas outorgas e 
autorizações devem ser obtidas com a Agência Nacio-
nal de Águas, caso envolvam uma bacia que se estenda 
entre estados, e/ou respectivo órgão gestor estadual de 
recursos hídricos, caso envolvam uma bacia que seja 
localizada em apenas um estado. 

Código Florestal: O Código Florestal define áreas mí-
nimas de preservação de habitat natural em todas as 
propriedades rurais, de acordo com o bioma e o valor 
de conservação. Algumas de suas cláusulas têm o 
objetivo de manter o equilíbrio ecológico, as condições 
climáticas e a estabilidade do solo para a produtividade 
de longo prazo. Os elementos a seguir fazem referência 
à conformidade com o Código Florestal. 

Sem desmatamento ilegal: Além de manter Áreas 
de Preservação Permanente, Reservas Legais e outras 
áreas legalmente restritas intactas, todo desmatamen-

to de vegetação da propriedade que ocorrer após julho 
de 2008 deve ter autorização prévia, por meio de al-
guma permissão oficial emitida por órgão do governo. 

Cadastro Ambiental Rural (CAR):  Pecuaristas devem 
apresentar as informações de CAR disponíveis para 
suas propriedades. Registros autodeclarados só serão 
aceitos caso o CAR verificado não estiver disponível. 
Credores e investidores devem ter cuidado especial 
ao verificar a data de registro do CAR e quaisquer al-
terações. Embora algumas correções sejam legítimas, 
atualizar as linhas de propriedade nos registros autode-
clarados para omitir áreas da propriedade das iniciativas 
de monitoramento de fornecedores tornou-se uma 
lacuna conhecida que alguns fazendeiros usam para 
esconder o desmatamento recente. Falsificar um CAR 
é fraude, e alterações de linha de propriedade em CARs 
autodeclarados devem ser tratadas como descumpri-
mento ao GCA, a menos que informações adicionais 
sejam fornecidas para justificar e legitimar a alteração. 
Este sinalizador não é aplicável para CARs verificados. 

Embargos do IBAMA: O Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA) divulga uma lista de áreas associadas às compa-
nhias que foram embargadas por conta de desmata-
mento ilegal ou de outras violações legais. Instituições 
que realizam financiamento, transporte ou comercia-
lização de produtos dessas áreas podem ser conside-
radas corresponsáveis pelo desmatamento, resultando 
em multas e sanções. Propriedades pertencentes ou 
operadas pelo pecuarista não devem ser sujeitas a 
embargos do IBAMA. Porém, algum nível de flexibi-
lidade deve ser considerado em casos de infrações 
com parcelas relativamente pequenas (por exemplo, 
por manobras de equipamento) em que o tomador de 
crédito possa demonstrar que está sendo resolvido. 

Sobreposição com Unidades de Conservação e Em-
bargos do ICMBio: Propriedades privadas, por defi-
nição, não devem se sobrepor a terras públicas sob 
uma declaração oficial de proteção, mas em uma vasta 
paisagem com títulos de terras, verificação de limites 
de propriedade e capacidade de fiscalização limitados, 
tanto a invasão de uma fronteira de propriedade em 
Unidades de Conservação adjacentes quanto a sobre-
posição de fronteiras de propriedade de Unidades de 
Conservação, intencionais ou não, não são incomuns. 
Essas ocorrências podem resultar em longas dispu-
tas judiciais e multas caras. Credores e investidores 
devem confirmar que a propriedade-alvo não invade 
Unidades de Conservação. O Instituto Chico Mendes 

65 https://www.beefontrack.org/public/media/arquivos/1597414501-fluxograma_protocolo_de_monitoramento.pdf
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de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) divulga 
periodicamente uma lista de áreas embargadas e de 
proprietários que tenham causado degradação am-
biental nas proximidades de Unidades de Conservação 
(UC’s) legalmente protegidas. Caso a propriedade-alvo 
esteja a uma distância igual ou menor que 10 km de 
uma área protegida, recomenda-se verificar se não foi 
embargada pelo ICMBio. No entanto, é importante ob-
servar que a ausência na lista de embargo não significa 
que a propriedade está em conformidade; quando uma 
propriedade está nas proximidades de uma Unidade 
de Conservação, os credores e investidores devem 
ser especialmente cuidadosos em verificar se não há 
sobreposições inadvertidas, examinando de perto as 
imagens espaciais da propriedade e suas áreas circun-
dantes (CAR, MapBiomas, Agroideal, Google Maps). 

Sobreposição com Terras Indígenas, comunidades 
quilombolas e outras áreas de assentamento legal-
mente declaradas: Assim como acontece com as Uni-
dades de Conservação, as propriedades privadas não 
devem se sobrepor a terras demarcadas que foram 
designadas para populações vulneráveis ou tradicio-
nais. Credores e investidores podem usar o mapa de 
indicadores sociais da Agroideal para verificar se uma 
propriedade está próxima a essas áreas legalmente 
protegidas e determinar se uma diligência mais pro-
funda é necessária para garantir que não haja invasão. 

Regulação estadual e municipal: Conformidade com 
licenças e autorizações adequadas (como licenças 
preliminares, de instalação e de operação) de Órgãos 
Ambientais Estaduais e Municipais, cujos escritórios 
estão muitas vezes localizados em grandes cidades. 
Os requisitos legais podem variar de acordo com o 
local. Um exemplo é a Licença Ambiental Rural (LAR) 
exigida no estado do Pará para propriedades com mais 
de 3 mil hectares.   

Registro junto à Agência Estadual de Defesa Agro-
pecuária: Registro necessário para emissão de Guia 
de Transporte Animal – GTA, documentando a mo-
vimentação do gado para fins de controle sanitário e 
rastreando-o de um estabelecimento para outro. 

Produtividade razoável (menos de 3 UA/ha): Embora 
este não seja um requisito legal em si, compreender 
a relação entre o número de animais nas pastagens 
disponíveis de uma propriedade é um indicador para 
possíveis casos de “lavagem de gado” – para contornar 
o bloqueio de venda de gado proveniente de áreas 
desmatadas em outra propriedade. Como essa exi-

gência está incluída no Protocolo de Monitoramento da 
Carne, emitido em conjunto com o Ministério Público 
Federal, o pecuarista deve divulgar a documentação 
que comprove o tamanho do rebanho e a área de pas-
tagem atual para todas as propriedades, antes que o 
credor ou investidor considere o financiamento para a 
propriedade de destino. 

Não conformidade: Produtores que não estiverem em 
conformidade não devem ser imediatamente conside-
rados inelegíveis para mecanismos financeiros DCF. 
Na verdade, o Guia de Conduta Ambiental procura 
encorajar o uso de recursos para que pecuaristas ajam 
de acordo com o Código Florestal, por meio do Pro-
grama de Regularização Ambiental (PRA), dado seu 
impacto ambiental positivo. Estes requisitos devem 
ser atingidos em um prazo determinado e acordado 
entre o pecuarista e o credor/investidor, antes do tér-
mino do investimento/empréstimo. Além disso, mar-
cos de progresso devem ser incorporados no acordo, 
representando o andamento para a concretização do 
objetivo, e podem ser estruturados a partir do Projeto 
de Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas 
(PRADA) do produtor. O impacto Ambiental será es-
pecialmente positivo no caso de o produtor concordar 
em acelerar a implementação de seu PRADA e em 
incorporar este plano de aceleração como um com-
promisso não financeiro do empréstimo/investimento. 

A conformidade legal é um passo importante para ga-
rantir que pecuaristas conservem e/ou restaurem pelo 
menos a quantidade mínima de vegetação requerida 
por lei em suas propriedades. Além disso, minimiza a 
exposição de credores e investidores a despesas im-
previstas e a riscos reputacionais associados a multas 
e sanções ao tomador de crédito ou investida podem 
estar sujeitos, no caso de não cumprimento. 

Data de referência livre de conversão  

A definição da data de referência para não conversão é 
um dos requisitos essenciais do Guia de Conduta Am-
biental. Ela determina o período a partir do qual não são 
permitidos desmatamento ou conversão adicionais na 
propriedade objeto do uso dos recursos do financiamen-
to (propriedade-alvo). Este requisito é central à ideia de 
que mecanismos financeiros podem ser mobilizados para 
catalisar a intensificação da pecuária sem acarretar per-
da da vegetação nativa da Amazônia e do Cerrado. As 
definições usadas para desmatamento e conversão de 
vegetação nativa no Cerrado devem estar de acordo com 
as definições da AFi66: 

66 https://accountability-framework.org/the-framework/contents/definitions/
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Figura 5: Benchmark de datas de referência aplicáveis ao setor pecuário.

Para garantir que todos os pecuaristas estejam inicial-
mente em conformidade, a maioria das iniciativas es-
tabelece uma data de referência que coincide com o 

Diversas iniciativas analisadas voltadas para a inten-
sificação da pecuária também adotaram uma data de 
referência para compromissos de desmatamento zero, 
que varia desde o Código Florestal até a assinatura do 
contrato da operação financeira DCF. Mais detalhes po-
dem ser observados no Anexo C - Resumo de iniciativas 
e mecanismos para pecuária sustentável.

O Guia de Conduta Ambiental estabelece janeiro de 
2018 como data de referência de não conversão para 
a propriedade objeto do mecanismo financeiro. A data 
foi determinada com base nas seguintes considerações: 

Sensibilidade Temporal: Estabelecer uma data an-
terior ao lançamento do Guia, ao invés de uma no 
futuro, elimina a possibilidade de uma janela de opor-
tunidade para o desmatamento, ao mesmo tempo 
que evita um prazo excessivamente restritivo, que 
limitaria a aderência do produtor. Considera-se que 
2018 é suficientemente recente, ao mesmo tempo 
que evita recompensar o desmatamento business as 
usual e não exclui a maioria dos pecuaristas e terras 
abertas disponíveis para se tornarem elegíveis ao 
Guia de Conduta Ambiental. 

Capacidade de monitoramento: Embora os avan-
ços tecnológicos recentes permitam o monitora-
mento em qualquer dia do ano, janeiro é um mês 
de referência ideal para reduzir a incerteza sobre 
quando a conversão ocorreu. O período de chuvas 
vai de novembro a fevereiro no Cerrado e se estende 
até maio na Amazônia, onde o desmatamento é 
mais restrito. Ainda que a aplicação de uma data 
de referência de janeiro aumente a probabilidade 
de cobertura de nuvens densas em imagens de sa-
télite, ela efetivamente faz com que os sistemas de 

lançamento de seus programas, como indicado na linha 
do tempo abaixo. 

monitoramento usem a imagem nítida disponível 
mais recente do terreno, evitando dúvidas sobre 
quando um lote foi convertido. 

Alinhamento com compromissos privados: Existem 
atualmente mais de 2067 compromissos corporati-
vos relacionados à produção de carne bovina livre 
de desmatamento em todo o mundo e 35 empresas 
comprometidas com o fornecimento de produtos 
relacionados à pecuária livre de desmatamento, tais 
como couro, sebo, laticínios, entre outros. Em 2020, 
evidências indicaram uma crescente preocupação 
de investidores internacionais e institucionais com o 
desmatamento decorrente das atividades agrícolas 
e pecuárias no Brasil68. Em 2019, os Princípios para 
Investimento Responsável (PRI) lançaram uma de-
claração representando 230 investidores com 16,2 
trilhões em ativos sob gestão demonstrando preo-
cupação com as queimadas na Amazônia e com os 
riscos associados às mudanças climáticas agravadas 
pelo desmatamento. Uma data de referência em 2018 
demonstra o compromisso contínuo de alcançar este 
objetivo o mais rápido possível, apoiado por meca-
nismos financeiros que fomentam o crescimento e 
oferecem soluções viáveis alinhadas com os níveis 
de ambição originais da cadeia de abastecimento. 
Também transmite um sinal claro de que o mercado 
financeiro escolhe viabilizar e acelerar a intensifica-
ção da pecuária sem recompensar o desmatamento 
atribuído à especulação fundiária. Assim, a data de 
referência de janeiro de 2018 garante aos credores 
e investidores que nenhuma conversão ou desma-
tamento na propriedade-alvo tenha ocorrido ante-
riormente ao aumento recente na preocupação e 
promove uma produção livre de desmatamento e 
conversão (DCF) por parte de investidores. 

67 https://www.supply-change.org/commodity/soy 
68 Investidores globais solicitaram reuniões sobre o desmatamento com diplomatas brasileiros.
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Figura 6: Porcentagem estimada de desmatamento atribuída a diferentes níveis na cadeia de valor da pecuária.74 

Pecuaristas na Amazônia com desmatamento legal 
entre outubro de 2009 e janeiro de 2018 também de-
vem demonstrar o cumprimento das exigências de des-
bloqueio no mercado sob o Compromisso Público da 
Pecuária, independentemente de para quem vendem seu 
gado. Essa exigência pode ser cumprida durante o prazo 
do empréstimo e os recursos podem ser potencialmente 
utilizados para financiar as exigências de desbloqueio. 
A análise da TNC usando MapBiomas indica que essa 
condição se aplicaria apenas a uma pequena parte da 
área nos municípios prioritários da Amazônia para a 
intensificação sustentável69. 

A data da referência proposta está alinhada com a 
adotada por duas iniciativas relevantes para o bioma: 
o acordo G4 e o Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC). Os TACs da carne são acordos contratuais en-
tre frigoríficos para deter a compra de propriedades 
envolvidas com desmatamento ilegal, assinados pri-
meiramente pelo Ministério Público do Estado do Pará 
(MPF-PA) em julho de 2009 e, desde então, replica-
dos nos demais estados da Amazônia. O G4 é um 
acordo entre os maiores frigoríficos brasileiros para 
estabelecer sistemas de monitoramento para gerir 
risco de desmatamento em suas cadeias de forneci-
mento individuais. As duas iniciativas possuem foco 
no monitoramento de fornecedores diretos dos frigoríf-
icos, ainda assim as TACs proíbem o desmatamento 
ilegal e o acordo G4 dá um passo além, formalizando 
o compromisso de garantir zero desmatamento em 
propriedades que sejam seus fornecedores diretos. 

Elementos Ambientais Adicionais  

Além dos requisitos essenciais listados anteriormente, o 
Guia de Conduta Ambiental estabelece seis elementos 
adicionais que credores e investidores podem escolher 
incorporar, da forma como desejarem, em seu mecanismo 
financeiro DCF, para ampliar o impacto de conservação. 

 Os elementos adicionais, em qualquer combinação, po-
dem ser integrados como requisitos obrigatórios de um 

Concomitantemente, o controle de origem animal per-
mite que investidores e credores avaliem de forma com-
pleta e possam reduzir a exposição de seus portfólios a 
riscos ligados ao desmatamento dos pecuaristas finan-
ciados e seus fornecedores diretos e indiretos70. Lacu-
nas existentes no monitoramento podem levar a riscos 
reputacionais associados a desmatamento e atividade 
ilegal e dificultam o objetivo de zero desmatamento e 
conversão na cadeia de valor da pecuária71. Mapas de 
monitoramento de propriedades, sensoriamento remo-
to e informações de cadeia de fornecedores fornecem 
maiores níveis de transparência, permitindo investidores 
e credores identificar, rastrear e medir a efetividade dos 
compromissos DCF por parte dos pecuaristas72. 

Para endereçar o risco de desmatamento entre os fornece-
dores de um tomador de crédito ou investida, o Guia de 
Conduta Ambiental proíbe conversão em propriedades 
que fornecem diretamente para a propriedade financia-
da boi magro ou bezerros a partir da data de início do 
empréstimo ou do acordo de investimento. Dado que 
mecanismos financeiros DCF geralmente consideram 
pecuaristas que vendem diretamente para frigoríficos, 
essa medida significa que os requisitos essenciais en-
dereçam os dois primeiros níveis de fornecedores de frig-
oríficos, representando aproximadamente 84% do des-
matamento73, e vai além na cadeia de fornecimento, em 
comparação com as práticas de monitoramento atuais. 
Os fornecedores indiretos ao tomador/investidor serão 
considerados em versões futuras do Guia, à medida que 
a tecnologia e a disponibilidade de dados se aprimorem.

programa de empréstimo ou investimento, ou podem ser 
incentivados de várias formas, tais como: 

Acesso preferencial ao programa: Diante da confor-
midade em relação aos elementos adicionais, deter-
minados candidatos podem ser priorizados. 

Taxa de juros: A taxa cobrada pode ser reduzida ao 
exceder os requisitos essenciais. Essa vantagem pode 
ser oferecida no ato contratual ou por meio de um 

69 A análise da TNC utilizando MapBiomas indica que 16% das pastagens nas áreas prioritárias da Amazônia para intensificação foram convertidas entre 2009 e 2018.Isto inclui 
desmatamento legal e ilegal, e esperamos que a parcela proveniente de desmatamento legal seja substancialmente inferior a 16%.  
70 Chain Reaction Research (2018) 
71 Gibbs et al. (2015) 
72 Chain Reaction Research (2020) 
73 Rausch & Munger (2020) 
74 Rausch & Munger (2020)



2 5

G
U

IA
 D

E
 C

O
N

D
U

T
A

 A
M

B
IE

N
T

A
L

 P
A

R
A

 IN
V

E
S

T
IM

E
N

T
O

S
 E

 E
M

P
R

É
S

T
IM

O
S

 P
A

R
A

 A
 IN

T
E

N
S

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 S
U

S
T

E
N

T
Á

V
E

L
 D

A
 P

E
C

U
Á

R
IA

 N
A

 A
M

A
Z

Ô
N

IA
 E

 N
O

 C
E

R
R

A
D

O

sistema de recompensa/penalização, com aumento 
ou desconto na taxa. 

Prazos mais longos: A extensão do contrato financei-
ro antes de sua expiração pode ser usada em um siste-
ma de recompensa para cobrir elementos adicionais. 
Essa vantagem pode ser pactuada no ato contratual. 

Flexibilização da estrutura de pagamento: Períodos 
de carência, cronogramas de amortização e outras 
questões podem ser flexibilizadas diante da conformi-
dade com elementos adicionais. Essa vantagem pode 
ser pactuada no ato contratual. 

 1. Aplicação em todas as propriedades do beneficiário. 

A aplicação de uma data de referência livre de conversão 
para todas as propriedades pertencentes ou operadas 
pelo tomador de crédito/investida pode reforçar signif-
icativamente os impactos ambientais do programa de 
crédito DCF, ao contemplar um número de hectares maior 
e reduzir o risco de pecuaristas se comprometerem com o 
mecanismo financeiro em uma propriedade e continuarem 
a converter vegetação nativa nas demais sob sua operação. 

Também reduz o risco de “lavagem de gado entre fa-
zendas”75. Isto é particularmente relevante para o setor 
pecuário devido à existência de múltiplas propriedades 
pertencentes ao mesmo produtor/grupo76. A “lavagem 
de gado” ocorre quando o gado criado em propriedades 
que não estão em conformidade é transferido sem doc-
umentação para fazendas regularizadas. Como muitos 
pecuaristas possuem várias fazendas, o gado criado em 

Além disso, outros atores podem implementar programas 
de benefícios não associados ao financiamento direto de 
longo prazo para promover melhores práticas e elevar as 
ambições ambientais dos produtores. Estes benefícios 
podem incluir prêmios em preços, garantias de aquisição 
de produtos e assistência técnica. Evidências qualitati-
vas sugerem que incentivos criativos, como programas 
de recompensas e viagens com despesas pagas, podem 
desempenhar um papel importante para motivar os pro-
dutores a irem além das exigências ambientais essenciais. 

As seções a seguir apresentam mais detalhes sobre cada 
elemento adicional, incluindo sua relevância para os me-
canismos financeiros DCF e formas de integrá-los em 
programas de crédito e investimento.

uma propriedade em não conformidade pode potencial-
mente ser comercializado como se tivesse origem em uma 
propriedade regularizada e em conformidade adequada77. 

Espera-se que os esforços adicionais para a adequação 
e o monitoramento em todas as propriedades sejam ra-
zoáveis, já que os requisitos essenciais são exigidos de 
todas as fazendas, e o empenho para monitorar a con-
versão de vegetação não deve ser substancial. Entretanto, 
nenhum dos mecanismos financeiros existentes focados 
em pecuária DCF exige aplicação em todas as proprie-
dades. Além disso, as considerações dos stakeholders 
consultados durante a realização do GCA indicam que 
exigir a aplicação em todas as propriedades para a data de 
referência provavelmente limitaria o interesse de pecuaris-
tas em adotar o mecanismo, a não ser que fosse atrelado a 
condições de financiamento significativamente melhores. 
Essa dinâmica pode mudar no futuro à medida que me-
canismos financeiros DCF focados em intensificação da 

© HAROLDO PALO JR/TNC

75 BARRETO, GIBBS (2015) 
76 BARRETO, GIBBS (2015) 
77 RAUSCH, GIBBS (2016)
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pecuária se tornem mais comuns, de maneira alinhada 
com as demandas de mercado que emergirem. 

Estender requisitos essenciais para outras propriedades 
pertencentes/operadas pelo produtor/grupo é o mais im-
portante dos cincos elementos adicionais recomendados 
para garantir e aumentar o impacto ambiental positivo.  
E é recomendado que credores e investidores incorporem 
essa medida com os incentivos financeiros apropriados 
quando possível. 

2. Direcionamento dos recursos seguindo uma prio-
rização espacial. 

A dinâmica de produção pecuária e de expansão no Cer-
rado e na Amazônia varia de acordo com a geografia, re-
sultando em necessidades de financiamento e impactos 
ambientais distintos por localização. Neste início dos me-
canismos financeiros de pecuária DCF, financiadores e 
investidores podem usar uma ferramenta de priorização 
espacial para direcionar o mecanismo financeiro DCF 
a áreas onde os projetos de intensificação sustentável 
são mais viáveis. O Guia recomenda focar em áreas de 
produção em regiões que atendam a essas condições. 

Durante o processo de consulta, os stakeholders indic-
aram que há desvantagens em exigir uma limitação nas 

A interpretação de conjuntos de dados e a combinação 
dos critérios citados para tomar decisões racionais no dire-
cionamento de recursos para a intensificação da pecuária 
DCF é um exercício complexo. Como parte do Guia, a The 
Nature Conservancy lançou um mapa dinâmico e uma 
ferramenta visual para apoiar financiadores e investidores 
na priorização para o direcionamento de recursos que pro-
movam a intensificação da pecuária DCF. 

O Dashboard TNC compila informações da Agroideal78 
e outras fontes de dados ambientais e agronômicos rel-
evantes que cobrem a Amazônia e o Cerrado. Construí-
do por meio da análise dos critérios acima, permite ao 
usuário filtrar os municípios por parâmetros, ou verificar 
o perfil completo de qualquer município. Nos dados dis-
poníveis em nível de pixel 27x27km, a TNC estabeleceu 

áreas de elegibilidade via priorização espacial ao procurar 
clientes. Tendo como exemplo a exclusão de fazendeiros 
com perfil ideal devido à propriedade-alvo não estar em 
um município altamente adequado para a intensificação 
pecuária. Entretanto, a maioria dos stakeholders concor-
dou que adotar a priorização espacial voluntária poderia 
ser uma ferramenta interessante para apoiar a originação 
e a atratividade de novas operações, se o credor/inves-
tidor puder adaptar os critérios de priorização para se 
alinhar com as políticas de investimento e impacto do 
mecanismo financeiro DCF. 

Portanto, o Guia incentiva a priorização espacial como 
um elemento ambiental adicional devido a seu poten-
cial para maximizar o impacto ambiental positivo de um 
mecanismo financeiro DCF. Da mesma forma, os termos 
poderiam oferecer melhores condições financeiras para 
empréstimos e investimentos nessas áreas prioritárias, 
a fim de incentivar ainda mais a adoção. 

Com o objetivo de promover o uso de áreas já aber-
tas para a intensificação da pecuária, buscando maior 
desempenho econômico e produtivo combinado com 
baixo impacto ambiental e social, o Guia recomenda a 
aplicação de critérios para identificar quais áreas têm 
maiores ou menores chances de sucesso com projetos 
de intensificação pecuária. 

limites mínimos para que um pixel seja considerado rel-
evante na atribuição de características filtráveis a todo 
um município. 

Alguns dos dados considerados são os níveis de de-
gradação do pasto (suave, moderado, alto ou severo) e 
os sistemas integrados agricultura-pecuária/agricultu-
ra-pecuária-floresta, para favorecer a intensificação que 
intersecta municípios prioritários para a expansão da soja. 

Como resultado, foi atribuída aos municípios uma das 
seis classificações prioritárias de acordo com sua po-
tencial adequação a projetos de intensificação pecuária, 
sendo elas máximo, alto, médio, baixo, mínimo e sem pri-
oridade. O Guia TNC sugere direcionar recursos para mu-
nicípios com categorias de alta prioridade para maximizar 

Figura 7: Critérios de priorização espacial adotados pelo Dashboard TNC.

78 Desenvolvida pela TNC, a Agroideal é uma ferramenta de inteligência territorial gratuita e on-line que apoia a tomada de decisões em compras e inves-
timentos nos setores de soja e carne bovina, oferecendo uma combinação de informações econômicas, sociais e ambientais. www.agroideal.org
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os impactos econômicos e de conservação catalisados 
pelo mecanismo fi nanceiro DCF. A fi gura 8 apresenta os 
resultados desta classifi cação. 

As regiões com alta prioridade para a intensifi cação são 
as áreas de produção onde se concentram a maior par-
te do rebanho bovino existente e as maiores taxas de 
ocupação. A priorização dessas regiões inibe o desen-
volvimento de novos centros de criação de gado, o que 
atrairia mais infraestrutura e, portanto, promoveria indi-
retamente o desmatamento. 

O mapa de prioridades de intensifi cação foi elaborado 
em conjunto com um grupo de especialistas do setor 
produtivo, incluindo instituições fi nanceiras, frigorífi cos, 
ONGs, universidades e institutos de pesquisa. Mais de 
20 agentes participaram da seleção de indicadores de 
oportunidade. Os parâmetros e mapas de intensifi cação 
de prioridades foram validados pelo grupo de especia-
listas, fazem parte do sistema de apoio à decisão do 
Agroideal Beef e representam um insumo estratégico de 
apoio à tomada de decisão para a pecuária sustentável. 

Os estados mais propensos a avançar na intensifi cação 
pecuária são Mato Grosso, Goiás e Mato Grosso do Sul, 
dada a infraestrutura disponível, o potencial de expansão 
agrícola e o tamanho médio do rebanho79. Adicional-
mente, existe um potencial de intensifi cação relevante 
em regiões com infraestrutura existente e produção 
consolidada, particularmente áreas com habitat natural 
e baixo risco de desmatamento, como as regiões mais 
ao sul. Entretanto, dado que estas regiões não estão no 
escopo geográfi co do Guia, elas não são consideradas 
no Dashboard TNC. 

Figura 8: Municípios prioritários de acordo com 
os critérios sugeridos.

3. Recomendação do uso de boas práticas agrícolas. 

Boas Práticas (BPs) são um conjunto de princípios, nor-
mas e recomendações técnicas relacionadas a produção, 
processamento e transporte de inputs e produtos que 
procuram gerir os principais riscos ambientais e sociais 
de cada fase operacional da produção agrícola. A TNC 
publicou uma orientação referente a Boas Práticas Agríco-
las e Gestão Hídrica, que auxilia pecuaristas a alcançarem 
as melhores práticas. Outras recomendações podem ser 
encontradas no Guia de Bolso – Produtor Rural Sustentável. 

O processo de consulta confi rmou que as duas principais 
orientações de Boas Práticas implementadas no setor 
pecuário brasileiro são: Boas Práticas Agropecuárias – 
Bovinos de Corte - BPA, desenvolvida pela Embrapa; 
e Guia de Indicadores de Pecuária Sustentável, GIPS, 
desenvolvido pelo Grupo de Trabalho da Pecuária Sus-
tentável (GTPS). 

Estes benchmarks promovem práticas de gestão para 
aumento de produtividade – e, indiretamente, da ren-
tabilidade – e são endossados por especialistas técnicos 
e atores de toda a cadeia de valor da pecuária brasileira. 
Destacam melhores práticas para o manejo agrícola, 
bem-estar animal, saúde e nutrição, suplementação ali-
mentar, manejo pré-abate, identifi cação animal, controle 
sanitário, manejo reprodutivo, recuperação e intensifi -
cação de pastagens degradadas e melhor adequação 
ambiental das fazendas. 

Adotar BPs também demonstra o comprometimento 
do pecuarista com proteção ambiental e bem-estar 
dos trabalhadores envolvidos na produção, ao mesmo 
tempo que atenua sua exposição a riscos ambientais 
e sociais signifi cativos, tais como: degradação da bio-
diversidade devido ao desmatamento; perturbação de 
áreas preservadas ou protegidas e conversão de habitats 
naturais; erosão do solo, poluição das águas superfi ciais 
e subterrâneas e emissões de gases de efeito estufa das 
operações de pecuária ou de mudanças no uso da terra 
relacionadas; ameaças ao bem-estar animal, saúde e 
nutrição; posse da terra e confl itos fundiários; violações 
dos direitos das comunidades indígenas e quilombolas; 
e más condições de trabalho. 

As Boas Práticas, além de reduzirem os impactos e riscos 
ambientais típicos associados à produção pecuária ex-
tensiva e fortalecerem a governança interna do produtor, 
também servem como um indicador útil para medir o 
cumprimento dos regulamentos locais, especialmente 
aqueles que não podem ser verifi cados remotamente e 

79 BATISTA et al. (2020)
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exigem visitas no próprio lugar, tais como as condições 
de trabalho dos funcionários. 

A implementação de Boas Práticas pode ser verificada 
por duas abordagens não exclusivas: 

A conformidade do pecuarista com as orientações das 
Boas Práticas é confirmada por instituições reconheci-
das cujos requisitos ambientais são alinhados com os 
da estratégia do mecanismo financeiro. Os custos de 
adaptação e de certificação são tipicamente arcados pelo 
produtor. Entre os mecanismos DCF de blended finance, 
a assistência técnica poderia ser oferecida ou subsidiada 
com recursos concessionados. 

O credor/investidor, ou um terceiro especializado 
contratado pela instituição financeira, avalia as evi-
dências da implementação de Boas Práticas a partir 
de benchmarks setoriais ou de acordo com um check-
list da instituição. Esta abordagem pode garantir con-
formidade com as BPs, mas o credor/investidor arca 
com os custos do desenvolvimento da metodologia 
e do processo de monitoramento. 

Os stakeholders envolvidos no processo de consulta 
identificaram que, independentemente da abordagem 
incorporada no mecanismo financeiro DCF, a certificação 
ou metodologia de avaliação utilizada deve ser divulgada 
e transparente, possibilitando verificação independente. 

Apesar dos stakeholders participantes do processo de 
consulta terem reconhecido os benefícios oriundos das 
Boas Práticas, eles também indicaram que os custos as-
sociados de conformidade, monitoramento e verificação 
são consideráveis, tornando-as um nicho de mercado no 
Brasil. Exigir BPs como requisito de elegibilidade, tanto 
no princípio quanto durante o período do investimento, 
provavelmente limitaria a gama de pecuaristas elegíveis. 
Isso restringiria a implementação do financiamento DCF 
de forma geral, talvez a ponto dos benefícios ambientais 
trazidos pelas BPs se tornarem menores do que os resul-
tados de conservação que seriam alcançados sem exigir 
BPs como Requisito Essencial. 

4. Menores emissões de GEE/kg de carne bovina 
produzida. 

Diretamente correlacionadas, enquanto a pecuária afeta 
as mudanças climáticas, as mudanças climáticas influ-
enciam na qualidade das culturas de ração e forragem, 
na disponibilidade de água, nas doenças do gado, na 
reprodução animal e na biodiversidade, representando 
uma ameaça à pecuária. 

80 SEEG (2020)

O gado é responsável por um nível consideravelmente 
alto de emissões. Os processos da pecuária, como a 
decomposição dos resíduos animais e a fermentação 
entérica, natural e intrínseca aos ruminantes, produzem 
metano, o gás do efeito estufa (GEE) que têm o maior 
potencial de aquecimento. 

Em 2019, as emissões diretas relacionadas à pecuária 
representavam 18% do total de emissões no Brasil80, 
enquanto o conjunto completo de emissões ligadas 
ao setor representava aproximadamente metade de 
todas as emissões brasileiras. Consequentemente, o 
setor pecuário é um agente-chave na mitigação das 
emissões de GEE. 

A intensificação pecuária pode reduzir consideravel-
mente as emissões de GEE, preservando áreas fora 
da fazenda do desmatamento. Adicionalmente, a in-
tensificação dos sistemas de produção de gado de 
corte deve levar a uma redução por quilograma nas 
emissões de carne bovina produzida na fazenda. De 
acordo com as melhores práticas agrícolas, isso pode-
ria gerar um balanço negativo de GEE da atividade 
pecuária, o que significa que a própria fazenda seria 
um sequestrador de carbono. 

O sequestro de carbono no solo pela recuperação 
do pasto poderia compensar as emissões de GEE do 
rebanho, juntamente com um abate mais precoce. 
Este potencial varia de acordo com as práticas de 
intensificação implementadas e as características 
geográficas da propriedade. 

Considerando isso, o Guia visa uma menor GEE/kg de 
produção como elemento adicional, à medida que as 
emissões líquidas de GEE das propriedades-alvo sejam 
iguais ou menores em comparação com o balanço atual 
de carbono da propriedade, após a implementação do 
projeto de intensificação sustentável. 

Cada vez mais, investidores e compradores do setor 
estão exigindo informações qualificadas em relação 
às emissões de GEE. Para contribuir com essa agenda 
e facilitar o balanço de emissões de GEE associado à 
implementação da intensificação, a TNC desenvolveu 
uma Calculadora de Carbono para avaliar o balanço 
de carbono potencial da propriedade-alvo após a 
adoção de práticas de intensificação da pecuária. É 
uma ferramenta fácil de usar para ajudar a estimar as 
emissões de GEE e promover a conformidade com o 
elemento adicional proposto. 

A calculadora avalia cada atividade pecuária de acordo 
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com o balanço de GEE em relação ao sequestro po-
tencial de carbono do solo a partir da recuperação de 
pastagens e da implementação das melhores práticas 
agrícolas. A mitigação das emissões de GEE associadas 
ao desmatamento evitado de excedente da reserva 
legal é quantificada e divulgada separadamente. Os 
dados de entrada da calculadora incluem a localização 
da propriedade a nível municipal, a área de pastagem 
inicial, a área de pastagem intensificada, a ocupação 
esperada e atual, e o tamanho do rebanho. 

Os resultados são o balanço de carbono entre a esti-
mativa de emissões de GEE de tCO2e/kg na fazen-
da – a partir de múltiplas fontes ligadas à operação 
da pecuária (solo, fermentação entérica, manejo de 
resíduos, excreção, aplicação de fertilizantes e apli-
cação de calcário) – e o sequestro de carbono no solo 
ligado à recuperação de pastagens. 

5. Gestão de conflitos de terras. 

O sistema de gestão de terras no Brasil é complexo, com 
onze órgãos federais que dividem responsabilidades com 
diversos parceiros estaduais e municipais a respeito de 
governança territorial. Essa complexidade coloca o siste-
ma brasileiro na posição de 64º no Índice Internacional 
de Direitos de Propriedade (IPRI)81, que compara dire-
itos de terras e propriedades entre diversos países. A 
incerteza trazida pela legislação brasileira é agravada por 
diversos fatores, incluindo a falta de recursos de agências 
governamentais responsáveis pelo monitoramento e 
por manter o cumprimento dos direitos da propriedade; 
limitações no registro oficial de imóveis rurais; e falta de 
uma base de dados oficial e integrada de terras públicas 
e privadas, que gera conflitos movidos por uso da terra82. 
Dada essa realidade, o fardo de demonstrar e verificar a 
ausência de conflitos de terra vira responsabilidade tanto 
dos produtores quanto dos investidores/credores. 

É comum que grileiros ocupem terras públicas e des-
matem a vegetação para preparar o terreno para criação 
de gado, que é uma maneira relativamente barata de 
ocupar o território e reivindicar os direitos sob a proprie-
dade83. Apesar dessas propriedades de criação de gado 
em geral terem baixa produtividade e não serem lucrati-
vas ou viáveis em termos financeiros, o ocupante pode 
lucrar vendendo madeira proveniente do desmatamento 
e com a venda ou o aluguel da terra84. 

81 https://internationalpropertyrightsindex.org/about 
82 CPI (2016) 
83 Brito (2019) 
84 Silva (2014) 
85 Agroideal (2020) 
86 CPI (2016) 
87 Benatti & Fischer (2018) 
88 Comissão Pastoral da Terra

Mesmo que a propriedade tenha todos os documentos 
atualizados, seu uso e posse regularizada podem ser 
questionados sobre envolvimento com conflitos de terra. 
Para investidores, isso representa um risco financeiro por 
potencial interrupção nas atividades pecuárias e perda de 
valor do terreno dado como garantia. 

A consequência mais significativa da insegurança dos 
direitos de terra no Brasil são os conflitos fundiários, que 
podem variar em natureza e grau de severidade, desde 
disputas de fronteira de propriedade até ocupações em 
terras indígenas e assassinatos. Em 2019, cerca de 1250 
conflitos foram registrados em 931 áreas de diferentes 
partes do Brasil85. Entre 2010 e 2019, mais de 100 em-
bates ocorreram no Cerrado e 240 na Amazônia86. 

A associação com conflitos de terra representa um risco 
substancial de reputação para fazendeiros, financiadores 
e investidores e é uma indicação de riscos sociais e am-
bientais que podem ter impacto nas decisões de investi-
mento. A inclusão de um requisito de mitigação do risco 
de conflitos de terra nos mecanismos de financiamento 
protege investidores e credores de potenciais disputas 
na propriedade-alvo. 

Como há uma forte relação entre desmatamento, ocu-
pação e conflitos de terra, um mecanismo financeiro 
DCF com objetivo de ter impacto ambiental positivo 
para o setor deve minimizar sua exposição ao risco 
de apoiar pecuaristas envolvidos em conflitos de terra 
e posse irregular. Embora a ocupação ilegal de terras 
públicas seja um problema geral em todos os esta-
dos brasileiros, é ainda mais grave na Amazônia87. Um 
elemento adicional especialmente relevante para in-
vestidores/financiadores que financiam projetos de 
intensificação sustentável no bioma. Para isso, o Guia 
recomenda que financiadores e investidores verifiquem 
se o cliente potencial e a propriedade-alvo: 

• Estejam associados a um título de propriedade ou 
de arrendamento válido e cumpram os regulamentos 
ambientais (ambos como parte do requisito essencial 
da conformidade legal), prestando atenção especial 
para garantir que não haja sobreposição da proprie-
dade ou registo CAR com comunidades indígenas 
(reservas indígenas e seus domínios territoriais), terras 
quilombolas ou Unidades de Conservação; 
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• Não estejam sujeitos a conflitos de terra recentes 
ou contínuos, informação que pode ser encontrada  
na base de dados da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) 88, atualizada anualmente. 

Além disso, o Guia de Conduta Ambiental recomenda 
que os mecanismo financeiros DCF considerem a real-
ização de due diligence menos formais sobre o produtor 
e a propriedade-alvo em relação a conflitos de terra, tais 
como simples buscas na internet, revisão de divulgações 
de procedimentos legais em desenvolvimento, pesquisa 
nos meios de comunicação e sondagens mais profundas 
sobre quaisquer controvérsias reveladas em torno dos 
fazendeiros e/ou o envolvimento passado da propriedade 
em conflitos rurais. 

Detalhes para verificação e monitoramento de confor-
midade com requisitos ambientais estão disponíveis 
no Anexo A - Documentação de Due diligence para 
os requisitos ambientais essenciais e Anexo B -  
Documentação de conformidade com os elementos 
ambientais adicionais. 

O Guia de Conduta Ambiental recomenda que cre-
dores e investidores utilizem ferramentas de monito-
ramento remoto para analisar a localização geográ-
fica da propriedade-alvo e sua exposição a riscos de 
conflitos de terra, considerando a proximidade com 
terras indígenas (reservas indígenas e domínios terri-
toriais), terras Quilombola e Unidades de Conservação, 
ou qualquer outra região que exija uma análise caso a 
caso mais profunda. As ferramentas do Google Maps 
e www.agroideal.org’s são fontes confiáveis para ava- 
liar os riscos de sobreposição e proximidade, além  
de ajudarem credores/investidores no processo de  
monitoramento sem sobrecarregar os pecuaristas. 

Credores e investidores também devem considerar a 
adoção de critérios de medidas obrigatórias de atenu-
ação do risco de conflitos de terra, tais como a criação 
de espaços de diálogo e ações que melhorem a relação 
com as comunidades locais. 

O processo de consulta de stakeholders confirmou que 
uma parcela significante de instituições financeiras en-
volvidas no setor pecuário já integra, de alguma forma, 
riscos relacionados a conflitos de terra em critérios de 
elegibilidade, proporcionalmente com o quão tolerante 
a riscos cada instituição é. Por exemplo, para endereçar 
o risco de financiar propriedades que fazem fronteira 
com comunidades tradicionais ou propriedades indíge-
nas, algumas instituições exigem que a propriedade-alvo 

89 IFC Performance Standards

mantenha uma distância mínima destas áreas. 

Assim, enquanto o Guia de Conduta Ambiental sugere 
que conflitos de terra sejam considerados elementos 
ambientais adicionais para recursos financeiros DCF 
voltados para intensificação pecuária, procura encora-
jar credores e investidores a incorporar os parâmetros 
dos riscos relacionados diretamente em seu processo 
de seleção para verificar a conformidade legal e evitar 
envolvimento em conflitos de terra. 

6. Padrões de Desempenho IFC.

Padrões de Desempenho sobre Sustentabilidade Socio-
ambiental (PS) estabelecidos pela Corporação Finan-
ceira Internacional (IFC) definem ações responsáveis 
de gestão dos riscos ambientais e sociais (E&S) em  
diferentes setores89 e assumem uma gestão personaliza-
da de E&S de cada projeto. Algumas instituições finan-
ceiras adotaram os PS como parte de suas práticas de 
crédito e investimento para a avaliação de projetos e da 
capacidade do tomador de crédito/investida de os im-
plementar. Além de exigir cumprimento com a legislação 
local, estas instituições prescrevem políticas e procedi-
mentos para gerir os riscos sociais e ambientais tanto 
em geral como no que diz respeito aos riscos e impactos 
especificamente relacionados às operações do negócio. 

O processo de consulta de stakeholders indicou que os 
PS não são amplamente aplicados no financiamento 
da pecuária no Brasil, sendo apenas necessário para ter 
acesso a recursos ligados a investidores institucionais 
internacionais e bancos de desenvolvimento. Além disso, 
as organizações consultadas indicaram que o cumpri-
mento do PS da IFC geraria custos adicionais significati-
vos para desenvolver procedimentos internos necessári-
os para o cumprimento das recomendações da IFC. 

Uma análise comparativa realizada pela TNC indica que 
a maioria dos Padrões de Desempenho do IFC que são 
relevantes para pecuária já estão cobertos pelos requi-
sitos essenciais e elementos adicionais recomendados 
pelo Guia de Conduta Ambiental. A Tabela 5 explora 
em detalhes como os requisitos do GCA contribuem 
para a conformidade com os PS e onde estão as lacunas 
existentes para conformidade completa com os Padrões. 

Os Padrões de Desempenho da IFC são considerados 
um elemento ambiental adicional do Guia de Conduta 
Ambiental - para muitos credores e investidores os IFC 
PS podem não ser necessários se credores, investidores 
e pecuaristas seguirem o Guia de Conduta Ambiental. 
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Tabela 5: Comparação entre os requisitos do Guia de Conduta Ambiental para pecuária da TNC e os critérios 
dos Padrões de Desempenho do IFC.

*Critérios dos Padrões de Desempenho da IFC preenchidos em cada produto financeiro que adotar as 
recomendações do Guia de Conduta Ambiental podem variar de acordo com a certificação de Boas Práticas 
adotadas como referência. 



3 2

G
U

IA
 D

E
 C

O
N

D
U

T
A

 A
M

B
IE

N
T

A
L

 P
A

R
A

 IN
V

E
S

T
IM

E
N

T
O

S
 E

 E
M

P
R

É
S

T
IM

O
S

 P
A

R
A

 A
 IN

T
E

N
S

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 S
U

S
T

E
N

T
Á

V
E

L
 D

A
 P

E
C

U
Á

R
IA

 N
A

 A
M

A
Z

Ô
N

IA
 E

 N
O

 C
E

R
R

A
D

O

7. Boas práticas para cadeia de fornecimento 

O ciclo de criação de gado brasileiro desde a geração 
até o abate é caracterizado pela venda e transporte de 
animais por diferentes fazendas antes da transação final 
de comércio de gado vivo com um frigorífico. Embora o 
país imponha um rastreamento rigoroso por meio das 
Licenças de Transporte Animal (GTA), como uma impor-
tante medida sanitária para monitorar e irradiar eficien-
temente qualquer doença que possa afetar severamente 
o rebanho e os interesses econômicos do Brasil, não há 
nenhuma ferramenta de acesso aberto disponível ao pú-
blico que permita aos fazendeiros individuais ou bancos 
cruzarem conversão, linhas de propriedade e dados de 
origem da GTA. Enquanto os sistemas de rastreabilidade 
e as ferramentas de controle de origem animal90 estão 
fazendo enormes progressos neste campo, as restrições 
tecnológicas e econômicas atualmente limitam a viabili-
dade dos sistemas de rastreabilidade que abrangem toda a 
cadeia de fornecimento91 do gado, desde o nascimento até 
o abate. Durante o processo de consulta conduzido pela 
TNC, os stakeholders confirmaram que os pecuaristas 
têm recursos e capacidade limitados para garantir que 
seus fornecedores diretos e indiretos estejam em total 
conformidade com a legislação e quaisquer requisitos de 
conversão zero. De fato, mesmo os pecuaristas mais pro-
gressistas têm dificuldade em encontrar um abastecimen-
to adequado de gado que esteja totalmente em ordem92. 

Ainda assim, algumas medidas para reduzir o risco de 
desmatamento e conversão em estágios iniciais da pro-
dução de gado podem ser implementadas sem ônus 
indevido para o tomador de crédito ou investidor. O Guia 

90 Alguns exemplos incluem Conecta (Safetrace/TNC), Visipec (University of Wisconsin/NWF) e Green Platform (Agrotools/JBS) 
91 Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura (2020) 
92 https://www.reuters.com/investigates/special-report/brazil-deforestation-cattle/ 
93 Rausch & Munger (2020) 
94 https://gtfi.org.br/boas-praticas/ 
95 Frialto, Frigol, JBS, Marfrig, Masterboi, Minerva – a partir de março de 2021.

proíbe a conversão em fazendas que fornecem direta-
mente a propriedade financiada com boi magro a partir 
da data de início do contrato de empréstimo ou investi-
mento. Este requisito essencial inclui apenas fornece-
dores diretos para a fazenda financiada nesta fase, devido 
a limitações de dados no rastreamento consistente de 
fornecedores indiretos. Fornecedores diretos ao tomador 
são considerados fornecedores indiretos do frigorífico 
final. Dado que os mecanismos financeiros DCF geral-
mente visam grandes pecuaristas Tier 1 como potenciais 
tomadores de empréstimos/investidores, a exigência 
de conversão zero de seus fornecedores efetivamente 
endereça aproximadamente 84% do desmatamento93, 
descendo um tier na cadeia de fornecimento em com-
paração com as práticas atuais de monitoramento que 
abrangem apenas o fornecedor direto do frigorífico. En-
tretanto, para alcançar maior impacto ambiental pelos 
fornecedores, os mecanismos financeiros DCF podem 
incorporar um elemento ambiental adicional que requer 
que o mutuário/investidor aplique a orientação do GTFI 
(Grupo de Trabalho de Fornecedores Indiretos) sobre 
Boas Práticas de Monitoramento94. Este acordo do setor 
endossado por vários varejistas e seis grandes frigorífi-
cos95 oferece um conjunto simples de critérios para for-
necedores, que atualmente inclui uma data de referência 
para conversão zero de agosto de 2019 para fornecedores 
e fazendeiros que, por sua vez, vendem diretamente aos 
frigoríficos membros. 

À medida que a tecnologia e a disponibilidade de dados 
avançam, a aplicação da data de referência GTFI aos for-
necedores indiretos dos mutuários/investidores pode ser 
considerada em versões futuras do Guia. 

© AMI VITALE/TNC
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Uma vez que um credor ou investidor determina os requisitos am-
bientais (tanto essenciais como adicionais) que serão incluídos no 
mecanismo financeiro DCF, devem ser operacionalizados os proce- 
dimentos de monitoramento e verificação apropriados. 

De acordo com as definições estabelecidas pela Accountability 
Framework (AFi), os processos de monitoramento e verificação 
devem ser contínuos, para investidores e credores avaliarem confor-
midade do pecuarista, performance e progresso nos compromissos 
estabelecidos no acordo de financiamento DCF. 

 Monitoramento se refere ao conjunto sistemático de informações 
de indicadores específicos para avaliar e documentar como a im-
plementação de requisitos está progredindo e que objetivos estão 
sendo alcançados. 

Verificação utiliza as informações do monitoramento para avaliar 
e ratificar a conformidade com os requisitos estabelecidos no me-
canismo financeiro. 

 Monitoramento e verificação começam antes do credor ou investi-
dor desembolsar o financiamento, para determinar a elegibilidade da 
propriedade e do produtor, e continua durante o período do financia-
mento. A Tabela 6 apresenta as exigências por fase de transação. É 
importante reparar que alguns dos requisitos ambientais essenciais, 
como conformidade completa com o Código Florestal e os termos de 
reentrada no mercado endossados pelo Ministério Público Federal, 
não são exigidos para elegibilidade imediata e podem ser cumpridos 
durante a duração da operação financeira. 

4. Monitoramento  
e verificação

© HAROLDO PALO JR/TNC
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Tabela 6: Monitoramento e verificação de requisitos por fase de transação.

A maioria dos frigoríficos e bancos já exige que os pecuaristas apresentem provas de conformidade ambiental. Para 
maximizar a eficiência, o GCA sugere a aplicação de um processo de monitoramento em cinco etapas, que é consis-
tente com os procedimentos utilizados por instituições financeiras e não financeiras envolvidas em créditos e inves-
timentos. A Figura 9 apresenta mais detalhes sobre cada passo do fluxo de monitoramento e verificação proposto. 
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Figura 9: Fluxo de monitoramento e verificação.

Passo 1: Identificar zonas prioritárias e perfil do pecuarista 

Como parte de qualquer produto financeiro, o credor ou 
investidor deve definir a estratégia para identificar o perfil 
ideal de pecuaristas para a captação para o mecanismo 
financeiro DCF, além de definir os requisitos de crédi-
to e de elegibilidade ambiental para que os pecuaristas 
tenham acesso aos recursos do DCF. Adicionalmente, 
procurando maximizar o impacto Ambiental positivo do 
mecanismo financeiro, credores e investidores devem 
utilizar a priorização espacial para definirem as regiões 
alvo para a implementação, como parte do primeiro pas-
so do processo de monitoramento e verificação e como 
mencionado na seção de Priorização Espacial do Guia. 

Uma vez definidos os critérios, credores/investidores po-
dem começar uma prospecção ativa. Pecuaristas com 
perfil altamente atrativo (aqueles que estão de acordo não 
apenas com os critérios mínimos exigidos, mas também 
com os elementos ambientais adicionais) devem ser con-
siderados para receberem acesso prioritário ao mecanis-
mo ou condições de crédito vantajosas, como apontado 
na seção sobre os Requisitos Ambientais Adicionais. 

Passo 2: Determinar a elegibilidade da propriedade e do 
produtor 

Como credores e investidores promovem mecanismos 
voltados à intensificação da pecuária DCF em regiões 
alvo e para segmentos específicos de perfil do produtor, 
surgirão candidatos e propriedades em potencial. As 
propriedades-alvo, o pecuarista e seus fornecedores dire-
tos precisarão ser aprovados considerando os requisitos 
ambientais essenciais e quaisquer elementos ambientais 
adicionais que o credor/investidor determine necessário 
ou desejável incluir. 

Elegibilidade da propriedade-alvo e do projeto: 

Em geral, é simples determinar a elegibilidade inicial da 
propriedade pela análise da localização exata, usando 
informações de um documento de identificação geor-
referenciado para a propriedade-alvo. Essas informações 
podem ser obtidas a partir de: 

• O número do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
da propriedade-alvo.

• Dados vetoriais com localização espacial  
da propriedade.

• Certificado do Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF).

 Com qualquer um destes documentos, o credor/investi-
dor pode avaliar a localização exata da propriedade para 
a elegibilidade pré-operação, tanto nos requisitos am-
bientais essenciais quanto nos elementos ambientais 
adicionais, como apresentado anteriormente na Tabela 3. 
  
Embora não exigido, credores também podem utilizar 
essas informações para posteriormente confirmar a ad-
equação para intensificação da pecuária na região da 
propriedade, utilizando o Dashboard da TNC em “Áreas 
prioritárias para investir”. 

Adicionalmente, credores/investidores devem ter um 
claro entendimento do uso proposto dos recursos para 
poderem avaliar se o projeto a ser financiado atende às 
diretrizes do GFA em uma definição apropriada de in-
tensificação sustentável, conforme descrito nas seções 
Sumário Executivo e Requisitos Ambientais. 

Elegibilidade de pecuaristas: 

A verificação da elegibilidade de pecuaristas é mais 
complexa, à medida que os requisitos ambientais 
essenciais demandam conformidade legal de um 
produtor em todas as propriedades pertencentes ou 
operadas por ele e partes envolvidas. 

A verificação começa com a divulgação pelo fazen-
deiro dos nomes e números de identificação Cadas-
tro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou Cadastro Nacional  
da Pessoa Jurídica (CNPJ) de todas as partes relacio-

©ERIK LOPES/TNC
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nadas, assim definidas: 

• Parceiros de negócios: parceiros comerciais formais 
relacionados à produção pecuária, tais como joint 
ventures ou negócios conjuntos. 

• Grupos econômicos informais: parceiros comerciais 
informais que juntos vendem gado, compram insu-
mos, assinam empréstimos ou empreendem outras 
atividades comerciais que indicariam que trabalham 
juntos em uma base comercial. 

• Cônjuges ou filhos cujos nomes estejam no título 
de propriedades, independentemente de estarem ou 
não ativos ou responsáveis pelas operações ou pela 
administração da propriedade. 

O pecuarista também deve informar a localização de 
todas as propriedades rurais que ele e/ou as partes  
relacionadas identificadas possuem, detêm ou operam, 
fornecendo o CAR, arquivos vetoriais ou certificados 
SIGEF (como mencionado acima). 

Os produtores devem também fornecer documentação 
adequada para demonstrar que essas propriedades ru-
rais estão operando legalmente. Os credores e investi-
dores podem apoiar candidatos (e partes relacionadas, 
se aplicável) para este processo, compartilhando uma 
lista de evidências aceitáveis para demonstrar a elegi- 
bilidade. O Anexo A fornece uma lista detalhada da  
documentação relevante que pode ser usada para con-
duzir a devida diligência para pecuaristas, partes relacio-
nadas e suas operações pecuárias. 

A lista de propriedades fornecida com a documentação 
associada também é um insumo fundamental para  
verificação nos casos em que um credor/investidor opta 
por exigir em todas as propriedades a aplicabilidade de 
outros elementos ambientais essenciais e/ou adicionais 
para garantir um maior impacto na conservação, como a 
data de referência para não desmatamento. Com essas 
informações, um credor/investidor pode utilizar bancos 
de dados disponíveis publicamente – tais como CAR, 
MapBiomas, DETER e outros – para confirmar que as ope- 
rações do pecuarista estão alinhadas com as ambições 
do financiador em relação ao impacto ambiental positivo. 

Identificação e engajamento de fornecedores diretos: 

Para demonstrar a conformidade com o requisito es-
sencial do GCA de que os fornecedores diretos de gado 
devem estar livres de conversão a partir da data do em-

préstimo, os tomadores devem estar preparados para 
fornecer anualmente ao credor os números do CAR, có-
pias dos certificados do CAR ou arquivos vetoriais asso-
ciados a uma lista das propriedades de onde compraram 
o gado. Alternativamente, o tomador do empréstimo 
pode fornecer cópias de todas as GTAs de suas aquisições 
anuais de gado, assim como seus números de CAR ou 
arquivos vetoriais. O mutuário deve informar aos seus 
fornecedores que o empréstimo exigirá que ele obtenha 
gado somente de pecuaristas que não convertam a ve- 
getação natural no futuro. Ferramentas de análise espa-
cial gratuitas, tais como o MapBiomas Alerta e o DETER, 
que emitem avisos de desmatamento quase em tempo 
real para verificação de conformidade. Embora em úl-
tima instância o credor/investidor seja responsável por 
identificar a conversão nas fazendas dos fornecedores 
diretos, o relacionamento próximo do mutuário com 
seus fornecedores é fundamental para gerar consciên-
cia e compreensão das novas demandas do mercado as 
quais o fornecedor deve respeitar para continuar a vender 
ao mutuário e evitar repercussões negativas sobre ele 
por parte do credor/investidor. Os termos do emprésti-
mo devem cobrir explicitamente os níveis de tolerância 
aceitáveis, se houver97, e as expectativas de remediação, 
incluindo a exclusão dos fornecedores das vendas futuras 
de seu gado ao tomador do empréstimo. 

Passo 3: Preparação para monitoramento e verificação 

Uma vez que uma propriedade adequada foi identificada 
e a elegibilidade do produtor para o financiamento DCF foi 
determinada, os termos e processos para conformidade 
ambiental, monitoramento e verificação devem ser incor-
porados nos acordos financeiros que forem relevantes.  
E devem endereçar de forma clara alguns aspectos, como 
por exemplo: 

• Frequência e aviso de visitas in loco; 

• Requisitos elegíveis pós assinatura do contrato, como 
destacado na Tabela 6, incluindo um esquema de me-
tas intermediárias, especialmente relevantes nos casos 
em que, no momento do financiamento: 

o	 a propriedade-alvo ou propriedades relaciona-
das não está em total conformidade com o Código 
Florestal; e/ou 

o	 a propriedade-alvo ainda não cumpriu os requisitos 
de reentrada no mercado, como no caso de fazendeiros 
na Amazônia que desmataram na propriedade-alvo 
entre outubro de 2009 e janeiro de 2018; e/ou 

97 Enquanto a TNC incentiva tolerância zero para quaisquer casos de conversão com fornecedores diretos, o protocolo de Boas Práticas de Monitoramento da GTFI recon-
hece atualmente que os casos de desmatamento por pequenos fornecedores com propriedades inferiores a 100 has devem receber considerações especiais.
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o	 o credor ou investidor tiver determinado que o 
cumprimento de elementos ambientais adicionais 
desencadeará melhores condições. 

• Sistemas utilizados para coletar e rastrear informa-
ção relevante; 

• Procedimentos e sanções por infrações e não cum-
primento de requisitos ambientais; 

• Outras responsabilidades de cada parte duran-
te o processo de monitoramento, verificação e 
accountability. 

O Guia de Conduta Ambiental procura maximizar a 
utilização de práticas, sistemas e ferramentas de sen-
soriamento remoto existentes para facilitar a adoção 
de elementos de monitoramento e reduzir os custos 
operacionais associados. Alguns dos requisitos provavel-
mente já fazem parte dos processos atuais de análise de 
credores e investidores. No entanto, é importante que 
revejam a eficiência de monitoramento para assegurar 
que sejam adequadas para o cumprimento dos requis-
itos ambientais por parte do pecuarista. A capacidade 
de avaliação da conformidade ambiental pode ser incor-
porada diretamente à competência atual do credor, ou 
elementos podem ser terceirizados, dado que a maioria 
dos sistemas e ferramentas estão disponíveis ao público. 

Ter um diagnóstico inicial detalhado da propriedade (in-
cluindo fotografias, imagens de satélite e visitas in loco) 
é fundamental para servir de base na avaliação do de-
sempenho futuro em relação aos requisitos ambientais 
essenciais e elementos adicionais. Existem várias bases 
de dados (listadas nos Anexos A e B) para apoiar os 
processos de monitoramento e verificação, fornecendo 
informações e dados seguros, precisos e atualizados 
sobre propriedades-alvo e pecuaristas em potencial. 

Além disso, tal como com outras condições de finan-
ciamento, os credores e investidores devem estabelecer 
claramente procedimentos e penalidades para a não 
conformidade com os requisitos ambientais, como cláu-
sulas vinculadas ao acordo. As cláusulas podem abordar 
detalhes como os períodos de adequação aceitáveis 
quando ocorrerem infrações, bem como as penalizações 
para os diferentes tipos de infrações – como aumento 
das taxas de juros, aceleração da quitação do débito e, 
em última análise, a execução de disposições padrão em 
caso de descumprimento. 

Passo 4: Conduzir monitoramento anual e relatórios 

Por toda a duração da operação, é importante que o 

financiador ou investidor conduza o monitoramento 
anual dos produtores para confirmar a conformidade 
com os requisitos ambientais. 

Dados precisos previamente coletados sobre as proprie-
dades relevantes, os pecuaristas e as partes relacionadas 
tornam a consulta a bancos de dados públicos para mo- 
nitoramento remoto relativamente simples. O monito-
ramento também pode incluir visitas periódicas ao local, 
com o financiador ou o investidor determinando a fre-
quência e o escopo, em concordância com o pecuarista. 

Atualmente, além das verificações anuais e outras pro-
gramadas, existem sistemas de alerta que podem au-
tomaticamente tornar credores e investidores cientes 
dos eventos de não conformidade no momento em que 
ocorrem. MapBiomas Alerta e DETER são capazes de 
fornecer tais avisos com exatidão razoavelmente alta. 
O Guia de Conduta Ambiental recomenda o uso desses 
sistemas, que têm demonstrado taxas de precisão  
elevadas para que todas as partes fiquem conscien-
tes das infrações de forma rápida, sem ter que esperar 
até um ano pelas revisões anuais. Isso permitirá que o 
processo de resolução de infrações aconteça em um 
prazo adequado. O Guia de Conduta Ambiental tam-
bém recomenda que sejam realizadas visitas ao local 
quando os alertas ou análises de monitoramento re-
moto indicarem não conformidade, para comprovar e 
avaliar melhor a situação. 

Credores e investidores devem preparar relatórios  
anuais avaliando cada pecuarista financiado e o des- 
empenho da produção da propriedade, além da con-
formidade geral com os requisitos do GCA. O relatório 
deve incluir, mas não se limitar a, informações básicas 
sobre a situação do empréstimo/investimento, tais 
como desembolsos totais comparados com o crono-
grama de desembolsos; quitação do débito face ao 

©ERIK LOPES/TNC
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© AMI VITALE/TNC

O Guia de Conduta Ambiental sugere uma série de métricas ambientais e de produção recomendadas que credores, 
investidores e outros stakeholders podem usar para monitorar performance e alcançar impactos almejados. As 
métricas podem ser utilizadas para avaliar a performance de portfólio e de transações individuais. 

5. Avaliação de Performance

calendário do serviço da dívida (se aplicável); quaisquer 
questões relativas a desembolso, pagamento ou cumpri-
mento de outras condições; avaliação dos requisitos am-
bientais essenciais e elementos ambientais adicionais; e 
uma avaliação básica do impacto ambiental (conforme 
descrito em Monitoramento e Impacto). O escopo deve 
incluir métricas quantitativas e qualitativas de progres-
so relacionadas com termos de conformidade contrat-
ualmente acordados; metodologia de monitoramento; 
fontes de dados; e, se relevante, detalhes de qualquer 
processo de verificação independente. 

Passo 5: Supervisão contínua 

Bancos e investidores quando têm uma visão geral do 
desempenho de seu portfólio podem gerenciar de for-
ma flexível um programa de financiamento DCF para 
obter sucesso. Uma análise roll-up individualizada de 
monitoramento e verificação pode fornecer insights so-
bre a eficiência do programa DCF. Essa supervisão pode 
diagnosticar até que ponto o programa está cumprindo 
os requisitos ambientais, identificar barreiras ou tendên-
cias recorrentes na implementação dos protocolos de 

monitoramento ambiental, detectar quaisquer lacunas 
na realização dos objetivos ambientais do financiador/in-
vestidor e justificar ajustes para melhorar o desempenho 
ambiental do mecanismo financeiro DCF. 

A supervisão pode ser conduzida por uma organização 
parceira apropriada, como uma ONG com experiência 
nesta área, ou credores e investidores podem contratar 
avaliadores independentes para conduzir pareceres ex-
ternos, como os descritos nos Green Bond Principles da 
International Capital Market Association: 

• Parecer externo de segunda opinião: Instituições 
externas e independentes com experiência na área 
ambiental e no setor pecuário podem analisar o nível 
de aderência ao Guia de Conduta Ambiental. O relató-
rio do parecer pode ser divulgado pela instituição que 
esteja aplicando o GCA. 

• Certificação: No caso de demanda, certificadoras 
podem identificar uma oportunidade para desenvolver 
serviços de verificação e supervisão baseados no Guia 
de Conduta Ambiental. 



3 9

G
U

IA
 D

E
 C

O
N

D
U

T
A

 A
M

B
IE

N
T

A
L

 P
A

R
A

 IN
V

E
S

T
IM

E
N

T
O

S
 E

 E
M

P
R

É
S

T
IM

O
S

 P
A

R
A

 A
 IN

T
E

N
S

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 S
U

S
T

E
N

T
Á

V
E

L
 D

A
 P

E
C

U
Á

R
IA

 N
A

 A
M

A
Z

Ô
N

IA
 E

 N
O

 C
E

R
R

A
D

O

Tabela 7: Métricas sugeridas para mecanismos financeiros DCF focados em intensificação da pecuária.

As métricas sugeridas na Tabela 7 não são exaustivas. Credores e investidores podem adaptar ou complementar o 
quadro com outros indicadores relevantes para avaliar desempenho e impacto do mecanismo financeiro. 

O Guia de Conduta Ambiental não exige que os mecanismos DCF para intensificação pecuária, ou que os pecuaristas 
que os contratam, cumpram metas específicas de desempenho. Em vez disso, deixa essa avaliação e determinação 
para financiadores e investidores individuais. 

Os indicadores sugeridos estão relacionados aos componentes da Teoria da Mudança apresentada anteriormente. Como 
parte do Guia, a The Nature Conservancy desenvolveu a Calculadora de Carbono TNC, uma ferramenta quantitativa 
que permite calcular e monitorar os impactos de um mecanismo financeiro DCF sobre o balanço de carbono na fazenda 
e evitar emissões (tCO2), com base em parâmetros de rebanho e das fazendas e suposições de implementação de 
práticas sustentáveis de intensificação. 

A Calculadora de Carbono TNC utiliza suposições e parâmetros baseados na localização da propriedade (município), 
área total de pastagem e área de intensificação de pastagem, taxas de estocagem atuais e projetadas, tamanho e com-
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posição do rebanho e outras informações zootécnicas. Os resultados da calculadora incluem estimativas de emissões 
de GEE de diferentes fontes (tais como solo, fermentação entérica, excrementos, uso de fertilizantes e calcário, e capa-
cidade de recuperação de pastagens). 

6. Considerações Finais

© AMI VITALE/TNC

A intensificação sustentável da pecuária no Brasil é uma grande oportunidade para aumentar a produção, atender 
às necessidades dos principais mercados, melhorar a renda dos pecuaristas, liberar terras para a produção de soja 
e outros produtos agrícolas, conservar o habitat natural e restaurar a produtividade das pastagens e solos e, em 
última análise, contribuir para o esforço global de controlar as emissões de gases de efeito estufa. Uma expansão 
substancial em empréstimos e investimentos para produtores brasileiros será necessária para realizar essa transi-
ção. E este Guia de Conduta Ambiental oferece um roteiro prático para ajudar instituições financeiras a projetarem 
e implementarem produtos financeiros inovadores, necessários para alcançar essa expansão. 

Este relatório sobre pecuária complementa nosso Guia de Conduta Ambiental para Empréstimos e Investimentos 
para soja no Cerrado, lançado anteriormente, em uma abordagem integrada para orientar o financiamento para o 
uso eficiente da terra. Otimizar o uso do solo no Brasil é imperativo – e incentivos financeiros são essenciais para 
esse esforço. No Cerrado, por exemplo, a área existente de pastagens aptas à soja (18,5 Mha) seria suficiente para 
atender mais do que o dobro das necessidades de expansão até 2030 (7,3 Mha), estimadas pela Companhia Na-
cional de Abastecimento (CONAB). Enquanto isso, a produção de carne bovina no país ainda é prejudicada pela 
baixa produtividade (a média nacional é inferior a 1 cabeça/ha), embora com potencial significativo de intensificação 
(até 4 cabeças/ha). A intensificação da pecuária que aumenta a lucratividade, a produtividade e libera terras para 
usos alternativos em combinação com a expansão da soja em terras previamente desmatadas é um elemento 
estratégico chave para alcançar cadeias de valor livres de desmatamento e conversão. 

O Guia de Conduta Ambiental da TNC define requisitos essenciais e elementos adicionais para auxiliar o desen-
volvimento de novos mecanismos financeiros com base em abordagens de produção sustentável. A capacidade 
de incorporar requisitos extras de novas maneiras oferece aos credores e investidores a chance de desenvolver 
um conjunto diversificado de produtos, além de oferecer mais benefícios a pecuaristas que atendam aos critérios 
adicionais. O processo de desenvolvimento dos Guias envolveu diferentes participantes nas cadeias de produção 
de soja e de carne bovina para chegar a um roteiro capaz de atender às mais diversas necessidades do mercado. 
Assim, os credores podem padronizar os requisitos para oferecer produtos financeiros sustentáveis aos produtores, 
ajudando a garantir que a produção financiada seja desenvolvida de forma mais sustentável. E os produtores têm 
o benefício adicional de requisitos consistentes de diferentes fontes de capital. 

Em conjunto, os dois Guias fornecem referências para o financiamento da produção agrícola ambiental e economica-
mente sustentável; apoiando uma abordagem mais ampla de conservação com desenvolvimento, que há muito tempo 
tem sido cientificamente hipotética e até politicamente apoiada sob as administrações anteriores no Brasil. Sinais de 
demanda internacional, incentivos de mercado eficazes e boa governança local trabalham em conjunto para catalisar 
a intensificação pecuária sem conversão para liberar terras abertas para a expansão da produção de grãos e sementes 
oleaginosas, como a soja, gerando um notável crescimento sustentável nas duas commodities agrícolas mais importantes 
do Brasil. A The Nature Conservancy espera trabalhar com todas as partes interessadas que compartilham nossa visão 
comum para o desenvolvimento agrícola, no qual as pessoas e a natureza possam prosperar.
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Tabela 8:  Documentação recomendada para conformidade 
com requisitos ambientais essenciais.

A Tabela 8 apresenta diversos documen-
tos que podem ser utilizados para verificar 
e monitorar a conformidade de pecuaristas 
com requisitos ambientais essenciais que 
credores e investidores devem incorporar em 
seus mecanismos financeiros para expansão 
pecuária DCF. 

8. Anexo A – 
Documentação 
de conformidade 
para os 
requisitos 
ambientais 
essenciais
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Tabela 9: Documentação recomendada para conformidade 
com elementos ambientais adicionais.9. Anexo B – 

Documentação 
de conformidade 
com os 
elementos 
ambientais 
adicionais

A Tabela 9 apresenta uma compilação de 
fontes de documentos e informações que 
podem ser utilizadas para definir os Elemen-
tos Ambientais Adicionais, e para verificar e 
monitorar a conformidade com os mesmos. 
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10. Annex C - Resumo de iniciativas e 
mecanismos para pecuária sustentável

Iniciativas voluntárias setoriais. 
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Iniciativas lideradas pelo Governo.



5 0

G
U

IA
 D

E
 C

O
N

D
U

T
A

 A
M

B
IE

N
T

A
L

 P
A

R
A

 IN
V

E
S

T
IM

E
N

T
O

S
 E

 E
M

P
R

É
S

T
IM

O
S

 P
A

R
A

 A
 IN

T
E

N
S

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 S
U

S
T

E
N

T
Á

V
E

L
 D

A
 P

E
C

U
Á

R
IA

 N
A

 A
M

A
Z

Ô
N

IA
 E

 N
O

 C
E

R
R

A
D

O

Iniciativas voluntárias da indústria.
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Apoio em assistência técnica/capacitação.  
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Mecanismos financeiros promovendo a pecuária sustentável. 
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